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Constituição FederalArts. 131 a 136

Vade Mecum

Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, representando 
diretamente ao Conselho Nacional do Ministério Público.
c	 Art. 130‑A acrescido pela EC no 45, de 8-12-2004.

Seção II
DA ADVOCACIA PÚBLICA

c	 Denominação da Seção dada pela EC no 19, de 4-6-1998.
c	 LC no 73, de 10-2-1993 (Lei Orgânica da Advocacia‑Geral da União).
c	 Lei no 9.028, de 12-4-1995, dispõe sobre o exercício das atribuições 

institucionais da Advocacia‑Geral da União, em caráter emergencial e 
provisório.

c	 Dec. no 767, de 5-3-1993, dispõe sobre as atividades de controle interno 
da Advocacia‑Geral da União.

Art. 131. A Advocacia‑Geral da União é a instituição que, 
diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, 
judicial e extrajudicialmente, cabendo‑lhe, nos termos da lei com‑
plementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, 
as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder 
Executivo.
c	 LC no 73, de 10-2-1993 (Lei Orgânica da Advocacia‑Geral da União).
c	 Lei no 9.028, de 12-4-1995, dispõe sobre o exercício das atribuições 

institucionais da Advocacia‑Geral da União, em caráter emergencial e 
provisório.

c	 Dec. no 767, de 5-3-1993, dispõe sobre as atividades de controle interno 
da Advocacia‑Geral da União.

c	 Súm. no 644 do STF.

§ 1o A Advocacia‑Geral da União tem por chefe o Advogado‑Geral 
da União, de livre nomeação pelo Presidente da República dentre 
cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico 
e reputação ilibada.
§ 2o O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição 
de que trata este artigo far‑se‑á mediante concurso público de 
provas e títulos.
§ 3o Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a repre‑
sentação da União cabe à Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacio‑
nal, observado o disposto em lei.
c	 Súm. no 139 do STJ.

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Fede‑
ral, organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de 
concurso público de provas e títulos, com a participação da Or‑
dem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão 
a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas 
unidades federadas.
Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é 
assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercício, me‑
diante avaliação de desempenho perante os órgãos próprios, após 
relatório circunstanciado das corregedorias.
c	 Art. 132 com a redação dada pela EC no 19, de 4-6-1998.

Seção III
DA ADVOCACIA

c	 Denominação da Seção dada pela EC no 80, de 4-6-2014.

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da jus‑
tiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício 
da profissão, nos limites da lei.
c	 Art. 103 do CPC/2015.
c	 Art. 791 da CLT.
c	 Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da Advocacia e da OAB).
c	 Súm. Vinc. no 14 do STF.
c	 Súmulas nos 219, 329 e 425 do TST.

c	 O STF, ao julgar a ADIN no 1.194, deu interpretação conforme à Consti‑
tuição ao art. 21 e parágrafo único da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto 
da OAB), no sentido da preservação da liberdade contratual quanto à 
destinação dos honorários de sucumbência fixados judicialmente.

Seção IV
DA DEFENSORIA PÚBLICA

c	 Denominação da Seção dada pela EC no 80, de 4-6-2014.

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, es‑
sencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo‑lhe, como 
expressão e instrumento do regime democrático, fundamental‑
mente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e 
a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos 
individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos neces‑
sitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5o desta Constituição 
Federal.
c	 Caput com a redação dada pela EC no 80, de 4-6-2014.
c	 Art. 98 do ADCT.
c	 Art. 104 do CPC/2015.
c	 LC no 80, de 12-1-1994 (Lei da Defensoria Pública).
c	 Súm. Vinc. no 14 do STF.

§ 1o Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União 
e do Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá normas ge‑
rais para sua organização nos Estados, em cargos de carreira, 
providos, na classe inicial, mediante concurso público de provas 
e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia da inamovi‑
bilidade e vedado o exercício da advocacia fora das atribuições 
institucionais.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela EC no 45, de 8-12-2004.
c	 Súm. no 421 do STJ.

§ 2o Às Defensorias Públicas Estaduais é assegurada autonomia 
funcional e administrativa, e a iniciativa de sua proposta orçamen‑
tária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamen‑
tárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2o.
c	 § 2o acrescido pela EC no 45, de 8-12-2004.

§ 3o Aplica‑se o disposto no § 2o às Defensorias Públicas da União 
e do Distrito Federal.
c	 § 3o acrescido pela EC no 74, de 6-8-2013.
c	 Art. 107, § 2o, do ADCT.

§ 4o São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, 
a indivisibilidade e a independência funcional, aplicando‑se tam‑
bém, no que couber, o disposto no art. 93 e no inciso II do art. 96 
desta Constituição Federal.
c	 § 4o acrescido pela EC no 80, de 4-6-2014.

Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras disciplinadas 
nas Seções II e Ill deste Capítulo serão remunerados na forma do 
artigo 39, § 4o.
c	 Artigo com a redação dada pela EC no 19, de 4-6-1998.
c	 Art. 132 desta Constituição.

TÍTULO V – DA DEFESA DO ESTADO E 
DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS

Capítulo I
DO ESTADO DE DEFESA E DO ESTADO DE SÍTIO

Seção I

DO ESTADO DE DEFESA

Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho 
da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de 
defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em locais res‑
tritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas 
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LEI No 7.783,  
DE 28 DE JUNHO DE 1989

Dispõe sobre o exercício do direito de greve, define as atividades 
essenciais, regula o atendimento das necessidades inadiáveis da 

comunidade, e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 29-6-1989.
c	 Ao julgar o Mandado de Injunção no 708, o STF estabeleceu aplicação 

da Lei no 7.783, de 28-6-1989 (Lei de Greve), aos servidores públicos, 
enquanto perdurar a omissão legislativa do Congresso Nacional em re-
gulamentar o inciso VII do art. 37 da CF.

Art. 1o É assegurado o direito de greve, competindo aos tra‑
balhadores decidir sobre a oportunidade de exercê‑lo e sobre os 
interesses que devam por meio dele defender.
Parágrafo único. O direito de greve será exercido na forma 
estabelecida nesta Lei.

Art. 2o Para os fins desta Lei, considera‑se legítimo exercício 
do direito de greve a suspensão coletiva, temporária e pacífica, 
total ou parcial, de prestação pessoal de serviços a empregador.

Art. 3o Frustrada a negociação ou verificada a impossibilidade 
de recurso via arbitral, é facultada a cessação coletiva do trabalho.
Parágrafo único. A entidade patronal correspondente ou os 
empregadores diretamente interessados serão notificados, com 
antecedência mínima de quarenta e oito horas, da paralisação.

Art. 4o Caberá à entidade sindical correspondente convocar, 
na forma do seu estatuto, assembleia‑geral que definirá as reivin‑
dicações da categoria e deliberará sobre a paralisação coletiva da 
prestação de serviços.
§ 1o O estatuto da entidade sindical deverá prever as formalidades 
de convocação e o quorum para a deliberação, tanto da defla
gração quanto da cessação da greve.
§ 2o Na falta de entidade sindical, a assembleia‑geral dos traba‑
lhadores interessados deliberará para os fins previstos no caput, 
constituindo comissão de negociação.

Art. 5o A entidade sindical ou comissão especialmente eleita 
representará os interesses dos trabalhadores nas negociações ou 
na Justiça do Trabalho.

Art. 6o São assegurados aos grevistas, dentre outros direitos:
I – o emprego de meios pacíficos tendentes a persuadir ou aliciar 
os trabalhadores a aderirem à greve;
II – a arrecadação de fundos e a livre divulgação do movimento.
§ 1o Em nenhuma hipótese, os meios adotados por empregados e 
empregadores poderão violar ou constranger os direitos e garan‑
tias fundamentais de outrem.
§ 2o É vedado às empresas adotar meios para constranger o em‑
pregado ao comparecimento ao trabalho, bem como capazes de 
frustrar a divulgação do movimento.
§ 3o As manifestações e atos de persuasão utilizados pelos grevis‑
tas não poderão impedir o acesso ao trabalho nem causar ameaça 
ou dano à propriedade ou pessoa.

Art. 7o Observadas as condições previstas nesta Lei, a parti‑
cipação em greve suspende o contrato de trabalho, devendo as 
relações obrigacionais durante o período ser regidas pelo acordo, 
convenção, laudo arbitral ou decisão da Justiça do Trabalho.
Parágrafo único. É vedada a rescisão de contrato de trabalho 
durante a greve, bem como a contratação de trabalhadores subs
titutos, exceto na ocorrência das hipóteses previstas nos artigos 
9o e 14.

Art. 8o A Justiça do Trabalho, por iniciativa de qualquer das 
partes ou do Ministério Público do Trabalho, decidirá sobre a 
procedência, total ou parcial, ou improcedência das reivindica‑

ções, cumprindo ao Tribunal publicar, de imediato, o competente 
acórdão.

Art. 9o Durante a greve, o sindicato ou a comissão de nego‑
ciação, mediante acordo com a entidade patronal ou diretamente 
com o empregador, manterá em atividade equipes de empregados 
com o propósito de assegurar os serviços cuja paralisação resulte 
em prejuízo irreparável, pela deterioração irreversível de bens, 
máquinas e equipamentos, bem como a manutenção daqueles 
essenciais à retomada das atividades da empresa quando da ces‑
sação do movimento.
Parágrafo único. Não havendo acordo, é assegurado ao em‑
pregador, enquanto perdurar a greve, o direito de contratar dire‑
tamente os serviços necessários a que se refere este artigo.

Art. 10. São considerados serviços ou atividades essenciais:
I – tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição 
de energia elétrica, gás e combustíveis;
II – assistência médica e hospitalar;
III – distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos;
IV – funerários;
V – transporte coletivo;
VI – captação e tratamento de esgoto e lixo;
VII – telecomunicações;
VIII – guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipa‑
mentos e materiais nucleares;
IX – processamento de dados ligados a serviços essenciais;
X – controle de tráfego aéreo; 
XI – compensação bancária.

Art. 11. Nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, 
os empregadores e os trabalhadores ficam obrigados, de comum 
acordo, a garantir, durante a greve, a prestação dos serviços 
indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade.
Parágrafo único. São necessidades inadiáveis da comunidade 
aquelas que, não atendidas, coloquem em perigo iminente a so‑
brevivência, a saúde ou a segurança da população.

Art. 12. No caso da inobservância do disposto no artigo 
anterior, o Poder Público assegurará a prestação dos serviços 
indispensáveis.

Art. 13. Na greve em serviços ou atividades essenciais, ficam 
as entidades sindicais ou os trabalhadores, conforme o caso, obri‑
gados a comunicar a decisão aos empregadores e aos usuários 
com antecedência mínima de setenta e duas horas da paralisação.

Art. 14. Constitui abuso do direito de greve a inobservância 
das normas contidas na presente Lei, bem como a manutenção da 
paralisação após a celebração de acordo, convenção ou decisão 
da Justiça do Trabalho.
Parágrafo único. Na vigência de acordo, convenção ou sen‑
tença normativa não constitui abuso do exercício do direito de 
greve a paralisação que:
I – tenha por objetivo exigir o cumprimento de cláusula ou 
condição;
II – seja motivada pela superveniência de fato novo ou aconteci‑
mento imprevisto que modifique substancialmente a relação de 
trabalho.

Art. 15. A responsabilidade pelos atos praticados, ilícitos ou 
crimes cometidos, no curso da greve, será apurada, conforme o 
caso, segundo a legislação trabalhista, civil ou penal.
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abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 11.741, de 16-7-2008.

Capítulo IV
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

c	 Lei no 12.799, de 10-4-2013, dispõe sobre a isenção de pagamento de 
taxas para inscrição em processos seletivos de ingresso nos cursos das 
instituições federais de educação superior.

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:
I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 
científico e do pensamento reflexivo;
II – formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, ap‑
tos para a inserção em setores profissionais e para a participação 
no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua 
formação contínua;
III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, 
visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação 
e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento 
do homem e do meio em que vive;
IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, científi‑
cos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e co‑
municar o saber através do ensino, de publicações ou de outras 
formas de comunicação;
V – suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural 
e profissional e possibilitar a correspondente concretização, in‑
tegrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa 
estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada 
geração;
VI – estimular o conhecimento dos problemas do mundo presen‑
te, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços espe‑
cializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade;
VII – promover a extensão, aberta à participação da população, 
visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da cria‑
ção cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na 
instituição;
VIII – atuar em favor da universalização e do aprimoramento da 
educação básica, mediante a formação e a capacitação de pro‑
fissionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvi‑
mento de atividades de extensão que aproximem os dois níveis 
escolares.
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no 13.174, de 21-10-2015.

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos 
e programas:
I – cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis 
de abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisi‑
tos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham 
concluído o ensino médio ou equivalente;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 11.632, de 27-12-2007.
II – de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído 
o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em 
processo seletivo;
III – de pós‑graduação, compreendendo programas de mestrado 
e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, 
abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que 
atendam às exigências das instituições de ensino;
IV – de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.
§ 1o O resultado do processo seletivo referido no inciso II do ca-
put deste artigo será tornado público pela instituição de ensino 
superior, sendo obrigatórios a divulgação da relação nominal 
dos classificados, a respectiva ordem de classificação e o crono-
grama das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios 
para preenchimento das vagas constantes do edital, assegura-
do o direito do candidato, classificado ou não, a ter acesso a 

suas notas ou indicadores de desempenho em provas, exames 
e demais atividades da seleção e a sua posição na ordem de 
classificação de todos os candidatos.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 13.826, de 13-5-2019.
§ 2o No caso de empate no processo seletivo, as instituições públi‑
cas de ensino superior darão prioridade de matrícula ao candidato 
que comprove ter renda familiar inferior a dez salários mínimos, 
ou ao de menor renda familiar, quando mais de um candidato 
preencher o critério inicial.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.184, de 4-11-2015.
§ 3o O processo seletivo referido no inciso II considerará as com‑
petências e as habilidades definidas na Base Nacional Comum 
Curricular.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.415, de 16-2-2017.

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições 
de ensino superior, públicas ou privadas, com variados graus de 
abrangência ou especialização.

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem 
como o credenciamento de instituições de educação superior, 
terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após 
processo regular de avaliação.
§ 1o Após um prazo para saneamento de deficiências eventual‑
mente identificadas pela avaliação a que se refere este artigo, 
haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em de‑
sativação de cursos e habilitações, em intervenção na instituição, 
em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em 
descredenciamento.
§ 2o No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável 
por sua manutenção acompanhará o processo de saneamento e 
fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação 
das deficiências.
§ 3o No caso de instituição privada, além das sanções previstas 
no § 1o deste artigo, o processo de reavaliação poderá resultar 
em redução de vagas autorizadas e em suspensão temporária de 
novos ingressos e de oferta de cursos.
§ 4o É facultado ao Ministério da Educação, mediante procedi‑
mento específico e com aquiescência da instituição de ensino, 
com vistas a resguardar os interesses dos estudantes, comutar 
as penalidades previstas nos §§ 1o e 3o deste artigo por outras 
medidas, desde que adequadas para superação das deficiências e 
irregularidades constatadas.
§ 5o Para fins de regulação, os Estados e o Distrito Federal deverão 
adotar os critérios definidos pela União para autorização de fun‑
cionamento de curso de graduação em Medicina.
c	 §§ 3o a 5o acrescidos pela Lei no 13.530, de 7-12-2017.

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, indepen‑
dente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho 
acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, 
quando houver.
§ 1o As instituições informarão aos interessados, antes de cada 
período letivo, os programas dos cursos e demais componentes 
curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, 
recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando‑se a cum‑
prir as respectivas condições, e a publicação deve ser feita, sendo 
as 3 (três) primeiras formas concomitantemente:
I – em página específica na internet no sítio eletrônico oficial da 
instituição de ensino superior, obedecido o seguinte:
a)	 toda publicação a que se refere esta Lei deve ter como título 

“Grade e Corpo Docente”;
b)	a página principal da instituição de ensino superior, bem como 

a página da oferta de seus cursos aos ingressantes sob a for‑
ma de vestibulares, processo seletivo e outras com a mesma 
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I – estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com 
vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à 
educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;
II – fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de 
critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execução 
das atividades de trânsito;
III – estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informa-
ções entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar o 
processo decisório e a integração do Sistema.
c	 Res. do CONTRAN no 142, de 26-3-2003, dispõe sobre o funcionamento 

do Sistema Nacional de Trânsito – SNT, a participação dos órgãos e 
entidades de trânsito nas reuniões do sistema e as suas modalidades.

Seção II
DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Art. 7o Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes 
órgãos e entidades:
I – o Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, coordenador do 
Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;
c	 Res. do CONTRAN no 446, de 25-6-2013, aprova o regimento do Conselho 

Nacional de Trânsito – CONTRAN.
II – os Conselhos Estaduais de Trânsito – CETRAN e o Conselho de 
Trânsito do Distrito Federal – CONTRANDIFE, órgãos normativos, 
consultivos e coordenadores;
c	 Res. do CONTRAN no 244, de 22-6-2007, estabelece diretrizes para a 

elaboração do Regimento Interno dos Conselhos Estaduais de Trânsito – 
CETRAN e do Conselho de Trânsito do Distrito Federal – CONTRANDIFE.

III – os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
IV – os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
c	 Lei no 10.233, de 5-6-2001, dispõe sobre a reestruturação dos transpor-

tes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de 
Políticas de Transporte, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacio-
nal de Infraestrutura de Transportes.

V – a Polícia Rodoviária Federal;
VI – as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
VII – as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações – JARI.
c	 Res. do CONTRAN no 357, de 2-8-2010, estabelece diretrizes para a ela-

boração do Regimento Interno das Juntas Administrativas de Recursos 
de Infrações – JARI.

Art. 7o‑A. A autoridade portuária ou a entidade concessioná-
ria de porto organizado poderá celebrar convênios com os órgãos 
previstos no art. 7o, com a interveniência dos Municípios e Esta-
dos, juridicamente interessados, para o fim específico de facilitar 
a autuação por descumprimento da legislação de trânsito.
§ 1o O convênio valerá para toda a área física do porto organizado, 
inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, nas estações de 
transbordo, nas instalações portuárias públicas de pequeno porte 
e nos respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas.
§§ 2o e 3o VETADOS. Lei no 12.058, de 13-10-2009.
c	 Art. 7o‑A acrescido pela Lei no 12.058, de 13-10-2009.

Art. 8o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organi-
zarão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais 
de suas atuações.

Art. 9o O Presidente da República designará o ministério ou ór-
gão da Presidência responsável pela coordenação máxima do Sis-
tema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN 
e subordinado o órgão máximo executivo de trânsito da União.
c	 Dec. no 4.711, de 29-5-2003, dispõe sobre a coordenação do Sistema 

Nacional de Trânsito.

Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN terá 
sede no Distrito Federal.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encer-

ramento desta edição não havia sido convertida em lei.
I e II – VETADOS;
III – um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia;
IV – um representante do Ministério da Educação e do Desporto;
V – um representante do Ministério do Exército;
VI – um representante do Ministério do Meio Ambiente e da Ama-
zônia Legal;
VII – um representante do Ministério dos Transportes;
VIII a XIX – VETADOS;
XX – um representante do ministério ou órgão coordenador má-
ximo do Sistema Nacional de Trânsito;
c	 Dec. no 4.711, de 29-5-2003, dispõe sobre a coordenação do Sistema 

Nacional de Trânsito.
XXI – VETADO;
XXII – um representante do Ministério da Saúde;
c	 Inciso XXII acrescido pela Lei no 9.602, de 21-1-1998.
XXIII – um representante do Ministério da Justiça;
c	 Inciso XXIII acrescido pela Lei no 11.705, de 19-6-2008.
c	 Dec. no 4.710, de 29-5-2003, dispõe sobre a implantação e funcionamen-

to da Câmara Interministerial de Trânsito.
XXIV – 1 (um) representante do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior;
XXV – 1 (um) representante da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT).
c	 Incisos XXIV e XXV acrescidos pela Lei no 12.865, de 9-10-2013.
§§ 1o a 3o VETADOS.
§ 4o O CONTRAN será composto pelos seguintes Ministros de 
Estado:
I – da Infraestrutura, que o presidirá;
II – da Justiça e Segurança Pública;
III – da Defesa;
IV – das Relações Exteriores;
V – da Economia;
VI – da Educação;
VII – da Saúde;
VIII – da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; e
IX – do Meio Ambiente.
§ 5o Em seus impedimentos e suas ausências, os Ministros de 
Estado poderão ser representados por servidor de nível hierár‑
quico igual ou superior ao nível 6 do Grupo‑Direção e Assesso‑
ramento Superiores – DAS ou, no caso do Ministério da Defesa, 
alternativamente, por oficial‑general.
§ 6o Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de trân‑
sito da União a que se refere o 9o atuar como Secretário‑Execu‑
tivo do CONTRAN.
§ 7o O quórum de votação e de aprovação no CONTRAN é o de 
maioria absoluta.
c	 §§ 4o a 7o acrescidos pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramen-

to desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 10‑A. Serão convidados a participar das reuniões do 
CONTRAN, sem direito a voto, representantes de órgãos e en‑
tidades setoriais responsáveis pelas propostas ou matérias em 
exame pelo Conselho.
c	 Art. 10‑A acrescido pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 11. VETADO.

Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I – estabelecer as normas regulamentares referidas neste Código 
e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
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II – coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, objeti-
vando a integração de suas atividades;
III – VETADO;
IV – criar Câmaras Temáticas;
c	 Art. 13 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 218, de 20-12-2006, aprova o Regimento Interno 

das Câmaras Temáticas do CONTRAN.
V – estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o fun-
cionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
c	 Res. do CONTRAN no 244, de 22-6-2007, estabelece diretrizes para a 

elaboração do Regimento Interno dos Conselhos Estaduais de Trânsito – 
CETRAN, e do Conselho de Trânsito do Distrito Federal – CONTRANDIFE.

c	 Res. do CONTRAN no 446, de 25-6-2013, aprova o regimento do Conselho 
Nacional de Trânsito – CONTRAN.

VI – estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
c	 Res. do CONTRAN no 357, de 2-8-2010, estabelece diretrizes para a ela-

boração do Regimento Interno das Juntas Administrativas de Recursos 
de Infrações – JARI.

VII – zelar pela uniformidade e cumprimento das normas contidas 
neste Código e nas resoluções complementares;
VIII – estabelecer e normatizar os procedimentos para a aplicação 
das multas por infrações, a arrecadação e o repasse dos valores 
arrecadados;
c	 Inciso VIII com a redação dada pela Lei no 13.281, de 4-5-2016.
c	 Res. do CONTRAN no 619, de 6-9-2016, estabelece e normatiza os pro-

cedimentos para a aplicação das multas por infrações, a arrecadação e 
o repasse dos valores arrecadados, nos termos deste inciso.

IX – responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas à 
aplicação da legislação de trânsito;
X – normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habilita-
ção, expedição de documentos de condutores, e registro e licen-
ciamento de veículos;
XI – aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinaliza-
ção e os dispositivos e equipamentos de trânsito;
XII – Revogado. MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei;
XIII – avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos de 
competência ou circunscrição, ou, quando necessário, unificar as 
decisões administrativas; e
XIV – dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trânsi-
to no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal;
XV – normatizar o processo de formação do candidato à obtenção 
da Carteira Nacional de Habilitação, estabelecendo seu conteúdo 
didático‑pedagógico, carga horária, avaliações, exames, execução 
e fiscalização.
c	 Inciso XV acrescido pela Lei no 13.281, de 4-5-2016.

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao 
CONTRAN, são integradas por especialistas e têm como objetivo 
estudar e oferecer sugestões e embasamento técnico sobre assun-
tos específicos para decisões daquele colegiado.
c	 Art. 12, IV, deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 218, de 20-12-2006, aprova o Regimento Interno 

das Câmaras Temáticas do CONTRAN.
§ 1o Cada Câmara é constituída por especialistas representantes 
de órgãos e entidades executivos da União, dos Estados, ou do 
Distrito Federal e dos Municípios, em igual número, pertencentes 
ao Sistema Nacional de Trânsito, além de especialistas represen-
tantes dos diversos segmentos da sociedade relacionados com o 
trânsito, todos indicados segundo regimento específico definido 
pelo CONTRAN e designados pelo ministro ou dirigente coorde-
nador máximo do Sistema Nacional de Trânsito.
§ 2o Os segmentos da sociedade, relacionados no parágrafo ante-
rior, serão representados por pessoa jurídica e devem atender aos 
requisitos estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 3o Os coordenadores das Câmaras Temáticas serão eleitos pelos 
respectivos membros.
§ 4o VETADO.
I a IV – VETADOS.

Art. 14.  Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsi-
to – CETRAN e ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal 
– CONTRANDIFE:
I – cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no 
âmbito das respectivas atribuições;
II – elaborar normas no âmbito das respectivas competências;
III – responder a consultas relativas à aplicação da legislação e dos 
procedimentos normativos de trânsito;
IV – estimular e orientar a execução de campanhas educativas 
de trânsito;
c	 Res. do CONTRAN no 351, de 14-6-2010, estabelece procedimentos para 

veiculação de mensagens educativas de trânsito em toda peça publici-
tária destinada à divulgação ou promoção, nos meios de comunicação 
social, de produtos oriundos da indústria automobilística ou afins.

V – julgar os recursos interpostos contra decisões:
a)	 das JARI;
b)	dos órgãos e entidades executivos estaduais, nos casos de 

inaptidão permanente constatados nos exames de aptidão 
física, mental ou psicológica;

VI – indicar um representante para compor a comissão examina-
dora de candidatos portadores de deficiência física à habilitação 
para conduzir veículos automotores;
VII – VETADO;
VIII – acompanhar e coordenar as atividades de administração, 
educação, engenharia, fiscalização, policiamento ostensivo de 
trânsito, formação de condutores, registro e licenciamento de veí-
culos, articulando os órgãos do Sistema no Estado, reportando‑se 
ao CONTRAN;
IX – dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trânsito 
no âmbito dos Municípios;
X – informar o CONTRAN sobre o cumprimento das exigências 
definidas nos §§ 1o e 2o do artigo 333; e
XI – designar, em caso de recursos deferidos e na hipótese de 
reavaliação dos exames, junta especial de saúde para examinar 
os candidatos à habilitação para conduzir veículos automotores.
c	 Inciso XI acrescido pela Lei no 9.602, de 21-1-1998.
Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, julgados pelo 
órgão, não cabe recurso na esfera administrativa.

Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRANDIFE são 
nomeados pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
respectivamente, e deverão ter reconhecida experiência em ma-
téria de trânsito.
§ 1o Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE são nome-
ados pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
respectivamente.
§ 2o Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE deverão ser 
pessoas de reconhecida experiência em trânsito.
§ 3o O mandato dos membros do CETRAN e do CONTRANDIFE é 
de dois anos, admitida a recondução.

Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de trânsito 
ou rodoviário funcionarão Juntas Administrativas de Recursos de 
Infrações – JARIs, órgãos colegiados responsáveis pelo julgamento 
dos recursos interpostos contra penalidades por eles impostas.
Parágrafo único. As JARIs têm regimento próprio, observado o 
disposto no inciso VI do artigo 12, e apoio administrativo e finan-
ceiro do órgão ou entidade junto ao qual funcionem.
c	 Res. do CONTRAN no 357, de 2-8-2010, estabelece diretrizes para a ela-

boração do Regimento Interno das Juntas Administrativas de Recursos 
de Infrações – JARI.
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c	 Port. do MJ no 123, de 14-2-2011, aprova o Regimento Interno das Juntas 
Administrativas de Recursos de Infrações e dos Colegiados Especiais do 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal – JARI/DPRF.

Art. 17. Compete às JARIs:
I – julgar os recursos interpostos pelos infratores;
c	 Art. 5o, LV, da CF.

II – solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e exe-
cutivos rodoviários informações complementares relativas aos 
recursos, objetivando uma melhor análise da situação recorrida;
III – encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários informações sobre problemas observa-
dos nas autuações e apontados em recursos, e que se repitam 
sistematicamente.

Art. 18. VETADO.

Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da 
União:
I – cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a execução 
das normas e diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, no âmbito 
de suas atribuições;
II – proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos órgãos 
delegados, ao controle e à fiscalização da execução da Política 
Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;
III – articular‑se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de Trânsito, 
de Transporte e de Segurança Pública, objetivando o combate à 
violência no trânsito, promovendo, coordenando e executando 
o controle de ações para a preservação do ordenamento e da 
segurança do trânsito;



793

Lei no 10.233/2001

Administrativo e Constitucional

Le
gi

sl
aç

ão
 C

om
pl

em
en

ta
r

Seção IX
DAS SANÇÕES

c	 Seção IX acrescida pela MP no 2.217-3, de 4-9-2001, que até o encerra-
mento desta edição não havia sido convertida em Lei.

Art. 78‑A. A infração a esta Lei e o descumprimento dos 
deveres estabelecidos no contrato de concessão, no termo de 
permissão e na autorização sujeitará o responsável às seguintes 
sanções, aplicáveis pela ANTT e pela ANTAQ, sem prejuízo das de 
natureza civil e penal:
I – advertência;
II – multa;
III – suspensão;
IV – cassação;
V – declaração de inidoneidade;
VI – perdimento do veículo.
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no 12.996, de 18-6-2014.
§ 1o Na aplicação das sanções referidas no caput, a ANTAQ obser-
vará o disposto na Lei na qual foi convertida a Medida Provisória 
no 595, de 6-12-2012.
§ 2o A aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput, quando 
se tratar de concessão de porto organizado ou arrendamento e 
autorização de instalação portuária, caberá ao poder concedente, 
mediante proposta da ANTAQ.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 12.815, de 5-6-2013.
§ 3o Caberá exclusivamente à ANTT a aplicação da sanção referida 
no inciso VI do caput.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 12.996, de 18-6-2014.

Art. 78‑B. O processo administrativo para a apuração de in-
frações e aplicação de penalidades será circunstanciado e perma-
necerá em sigilo até decisão final.

Art. 78‑C. No processo administrativo de que trata o art. 78‑B, 
serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, permitida a 
adoção de medidas cautelares de necessária urgência.

Art. 78‑D. Na aplicação de sanções serão consideradas a na-
tureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes para 
o serviço e para os usuários, a vantagem auferida pelo infrator, 
as circunstâncias agravantes e atenuantes, os antecedentes do 
infrator e a reincidência genérica ou específica.
Parágrafo único. Entende‑se por reincidência específica a re-
petição de falta de igual natureza.

Art. 78‑E. Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, tam-
bém serão punidos com sanção de multa seus administradores ou 
controladores, quando tiverem agido com dolo ou culpa.

Art. 78‑F. A multa poderá ser imposta isoladamente ou 
em conjunto com outra sanção e não deve ser superior a 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).
§ 1o O valor das multas será fixado em regulamento aprovado pela 
Diretoria de cada Agência, e em sua aplicação será considerado 
o princípio da proporcionalidade entre a gravidade da falta e a 
intensidade da sanção.
§ 2o A imposição, ao prestador de serviço de transporte, de multa 
decorrente de infração à ordem econômica observará os limites 
previstos na legislação específica.

Art. 78‑G. A suspensão, que não terá prazo superior a cento 
e oitenta dias, será imposta em caso de infração grave cujas cir-
cunstâncias não justifiquem a cassação.

Art. 78‑H. Na ocorrência de infração grave, apurada em pro-
cesso regular instaurado na forma do regulamento, a ANTT e a 
ANTAQ poderão cassar a autorização.

Art. 78‑I. A declaração de inidoneidade será aplicada a quem 
tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos de licita-
ção ou a execução de contrato.

Parágrafo único. O prazo de vigência da declaração de inido-
neidade não será superior a cinco anos.

Art. 78‑J. Não poderá participar de licitação ou receber ou-
torga de concessão ou permissão, e bem assim ter deferida au-
torização, a empresa proibida de licitar ou contratar com o Poder 
Público, que tenha sido declarada inidônea ou tenha sido punida 
nos cinco anos anteriores com a pena de cassação ou, ainda, que 
tenha sido titular de concessão ou permissão objeto de caducida-
de no mesmo período.
c	 Arts. 78‑A a 78‑J acrescidos pela MP no 2.217-3, de 4-9-2001, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.

Art. 78‑K. O perdimento do veículo aplica‑se quando hou-
ver reincidência no seu uso, dentro do período de 1 (um) ano, 
no transporte terrestre coletivo interestadual ou internacional de 
passageiros remunerado, realizado por pessoa física ou jurídica 
que não possua ato de outorga expedido pela ANTT.
Parágrafo único. O proprietário e quem detém a posse direta 
do veículo respondem conjunta ou isoladamente pela sanção de 
perdimento, conforme o caso.
c	 Art. 78‑K acrescido pela Lei no 12.996, de 18-6-2014.

Capítulo VII
DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES – DNIT

Seção I
DA INSTITUIÇÃO, DOS OBJETIVOS E DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 79. Fica criado o Departamento Nacional de Infraestru-
tura de Transportes – DNIT, pessoa jurídica de direito público, 
submetido ao regime de autarquia, vinculado ao Ministério dos 
Transportes.
Parágrafo único. O DNIT terá sede e foro no Distrito Federal, 
podendo instalar unidades administrativas regionais.

Art. 80. Constitui objetivo do DNIT implementar, em sua es-
fera de atuação, a política formulada para a administração da 
infraestrutura do Sistema Federal de Viação, compreendendo sua 
operação, manutenção, restauração ou reposição, adequação de 
capacidade, e ampliação mediante construção de novas vias e ter-
minais, segundo os princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei.

Art. 81. A esfera de atuação do DNIT corresponde à infraes‑
trutura do Sistema Federal de Viação, sob a jurisdição do Minis‑
tério da Infraestrutura, constituída de:
c	 Caput com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encer-

ramento desta edição não havia sido convertida em lei.
I – vias navegáveis, inclusive eclusas ou outros dispositivos de 
transposição hidroviária de níveis;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.081, de 2-1-2015.
II – ferrovias e rodovias federais;
III – instalações e vias de transbordo e de interface intermodal; e
c	 Inciso III com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
IV – Revogado. Lei no 12.815, de 5-6-2013;
V – instalações portuárias.
c	 Inciso V com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 82. São atribuições do DNIT, em sua esfera de atuação:
I – estabelecer padrões, normas e especificações técnicas para os 
programas de segurança operacional, sinalização, manutenção 
ou conservação, restauração ou reposição de vias, terminais e 
instalações;
II – estabelecer padrões, normas e especificações técnicas para a 
elaboração de projetos e execução de obras viárias;
III – fornecer ao Ministério dos Transportes informações e dados 
para subsidiar a formulação dos planos gerais de outorga e de 
delegação dos segmentos da infraestrutura viária;
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IV – administrar, diretamente ou por meio de convênios de dele-
gação ou cooperação, os programas de operação, manutenção, 
conservação, restauração e reposição de rodovias, ferrovias, vias 
navegáveis, eclusas ou outros dispositivos de transposição hidro-
viária de níveis, em hidrovias situadas em corpos de água de domí-
nio da União, e instalações portuárias públicas de pequeno porte;
V – gerenciar, diretamente ou por meio de convênio de delegação 
ou cooperação, projetos e obras de construção e ampliação de 
rodovias, ferrovias, vias navegáveis, eclusas ou outros dispositivos 
de transposição hidroviária de níveis, em hidrovias situadas em 
corpos de água da União, e instalações portuárias públicas de 
pequeno porte, decorrentes de investimentos programados pelo 
Ministério dos Transportes e autorizados pelo orçamento geral 
da União;
c	 Incisos IV e V com a redação dada pela Lei no 13.081, de 2-1-2015.

VI – participar de negociações de empréstimos com entidades pú-
blicas e privadas, nacionais e internacionais, para financiamento 
de programas, projetos e obras de sua competência, sob a coor-
denação do Ministério dos Transportes;
VII – realizar programas de pesquisa e de desenvolvimento tecno-
lógico, promovendo a cooperação técnica com entidades públicas 
e privadas;
VIII – firmar convênios, acordos, contratos e demais instrumentos 
legais, no exercício de suas atribuições;
IX – declarar a utilidade pública de bens e propriedades a serem 
desapropriados para implantação do Sistema Federal de Viação;
X – elaborar o seu orçamento e proceder à execução financeira;
XI – adquirir e alienar bens, adotando os procedimentos legais 
adequados para efetuar sua incorporação e desincorporação;
XII – administrar pessoal, patrimônio, material e serviços gerais;
XIII – desenvolver estudos sobre transporte ferroviário ou multi-
modal envolvendo estradas de ferro;
XIV – projetar, acompanhar e executar, direta ou indiretamente, 
obras relativas a transporte ferroviário ou multimodal, envolvendo 
estradas de ferro do Sistema Federal de Viação, excetuadas aque-
las relacionadas com os arrendamentos já existentes;
XV – estabelecer padrões, normas e especificações técnicas para 
a elaboração de projetos e execução de obras viárias relativas às 
estradas de ferro do Sistema Federal de Viação;
XVI – aprovar projetos de engenharia cuja execução modifique a 
estrutura do Sistema Federal de Viação, observado o disposto no 
inciso IX do caput deste artigo;
c	 Incisos XIII a XVI acrescidos pela Lei no 11.314, de 3-7-2006.

XVII – exercer o controle patrimonial e contábil dos bens opera-
cionais na atividade ferroviária, sobre os quais será exercida a fis-
calização pela Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, 
conforme disposto no inciso IV do art. 25 desta Lei, bem como dos 
bens não operacionais que lhe forem transferidos;
c	 Inciso XVII acrescido pela Lei no 11.483, de 31-5-2007.

XVIII – implementar medidas necessárias à destinação dos ati‑
vos operacionais devolvidos pelas concessionárias, na forma 
prevista nos contratos de arrendamento;
XIX – propor ao Ministério da Infraestrutura, em conjunto com 
a ANTT, a destinação dos ativos operacionais ao término dos 
contratos de arrendamento; e
c	 Incisos XVIII e XIX com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que 

até o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

XX – projetar, acompanhar e executar, direta ou indiretamen‑
te, obras ou serviços de engenharia em portos organizados, 
decorrentes de investimentos programados pelo Ministério da 
Infraestrutura e autorizados pelo Orçamento Geral da União.
c	 Inciso XX acrescido pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.

§ 1o As atribuições a que se refere o caput não se aplicam aos 
elementos da infraestrutura concedidos ou arrendados pela ANTT 
e pela ANTAQ.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 10.561, de 13-11-2002.
§ 2o No exercício das atribuições previstas neste artigo e relativas 
a vias navegáveis, o DNIT observará as prerrogativas específicas 
da autoridade marítima.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 12.815, de 5-6-2013.
§ 3o É, ainda, atribuição do DNIT, em sua esfera de atuação, exer-
cer, diretamente ou mediante convênio, as competências expres-
sas no art. 21 da Lei no 9.503, de 1997, observado o disposto no 
inciso XVII do art. 24 desta Lei.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 10.561, de 13-11-2002.
§ 4o O DNIT e a ANTT celebrarão, obrigatoriamente, instrumento 
para execução das atribuições de que trata o inciso XVII do caput 
deste artigo, cabendo à ANTT a responsabilidade concorrente pela 
execução do controle patrimonial e contábil dos bens operacio-
nais recebidos pelo DNIT vinculados aos contratos de arrenda-
mento referidos nos incisos II e IV do caput do art. 25 desta Lei.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 11.483, de 31-5-2007.

Seção II
DAS CONTRATAÇÕES E DO CONTROLE

Art. 83. Na contratação de programas, projetos e obras decor-
rentes do exercício direto das atribuições de que trata o art. 82, 
o DNIT deverá zelar pelo cumprimento das boas normas de con-
corrência, fazendo com que os procedimentos de divulgação de 
editais, julgamento de licitações e celebração de contratos se 
processem em fiel obediência aos preceitos da legislação vigente, 
revelando transparência e fomentando a competição, em defesa 
do interesse público.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 2.217-3, de 4-9-2001, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.
Parágrafo único. O DNIT fiscalizará o cumprimento das con-
dições contratuais, quanto às especificações técnicas, aos pre-
ços e seus reajustamentos, aos prazos e cronogramas, para o 
controle da qualidade, dos custos e do retorno econômico dos 
investimentos.

Art. 84. No exercício das atribuições previstas nos incisos IV e 
V do art. 82, o DNIT poderá firmar convênios de delegação ou co-
operação com órgãos e entidades da Administração Pública Fede-
ral, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, buscando a 
descentralização e a gerência eficiente dos programas e projetos.
§ 1o Os convênios deverão conter compromisso de cumprimento, 
por parte das entidades delegatárias, dos princípios e diretrizes 
estabelecidos nesta Lei, particularmente quanto aos preceitos do 
art. 83.
§ 2o O DNIT supervisionará os convênios de delegação, podendo 
denunciá‑los ao verificar o descumprimento de seus objetivos e 
preceitos.
c	 § 2o com a redação dada pela MP no 2.217-3, de 4-9-2001, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.

Seção III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO DNIT

Art. 85. O DNIT será dirigido por um Conselho de Adminis-
tração e uma Diretoria composta por um Diretor‑Geral e pelas 
Diretorias Executiva, de Infraestrutura Ferroviária, de Infraestru-
tura Rodoviária, de Administração e Finanças, de Planejamento e 
Pesquisa, e de Infraestrutura Aquaviária.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.314, de 3-7-2006.
Parágrafo único. VETADO.
§ 2o Às Diretorias compete:
I – Diretoria Executiva:
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a)	 orientar, coordenar e supervisionar as atividades das Diretorias 
setoriais e dos órgãos regionais; e

b)	assegurar o funcionamento eficiente e harmônico do DNIT;
II – Diretoria de Infraestrutura Ferroviária:
a)	 administrar e gerenciar a execução de programas e projetos de 

construção, manutenção, operação e restauração da infraes-
trutura ferroviária;

b)	gerenciar a revisão de projetos de engenharia na fase de exe-
cução de obras; e

c)	 exercer o poder normativo relativo à utilização da infraestru-
tura de transporte ferroviário, observado o disposto no art. 82 
desta Lei;

III – Diretoria de Infraestrutura Rodoviária:
a)	 administrar e gerenciar a execução de programas e projetos de 

construção, operação, manutenção e restauração da infraes-
trutura rodoviária;

b)	gerenciar a revisão de projetos de engenharia na fase de exe-
cução de obras;

c)	 exercer o poder normativo relativo à utilização da infraestru-
tura de transporte rodoviário, observado o disposto no art. 82 
desta Lei;

IV – Diretoria de Administração e Finanças: planejar, administrar, 
orientar e controlar a execução das atividades relacionadas com os 
Sistemas Federais de Orçamento, de Administração Financeira, de 
Contabilidade, de Organização e Modernização Administrativa, 
de Recursos Humanos e Serviços Gerais;
V – Diretoria de Planejamento e Pesquisa:
a)	 planejar, coordenar, supervisionar e executar ações relativas à 

gestão e à programação de investimentos anual e plurianual 
para a infraestrutura do Sistema Federal de Viação;

b)	promover pesquisas e estudos nas áreas de engenharia de in-
fraestrutura de transportes, considerando, inclusive, os aspec-
tos relativos ao meio ambiente; e

c)	 coordenar o processo de planejamento estratégico do DNIT;
VI – Diretoria de Infraestrutura Aquaviária:
a)	 administrar e gerenciar a execução de programas e projetos de 

construção, operação, manutenção e restauração da infraes-
trutura aquaviária;

b)	gerenciar a revisão de projetos de engenharia na fase de exe-
cução e obras; e

c)	 exercer o poder normativo relativo à utilização da infraestru-
tura de transporte aquaviário.

c	 § 2o acrescido pela Lei no 11.314, de 7-6-2006.

Art. 85‑A. Integrará a estrutura organizacional do DNIT 
uma Procuradoria‑Geral, uma Ouvidoria, uma Corregedoria, 
uma Auditoria e o Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias 
– INPH.
c	 Art. 85‑A com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 85‑B. À Procuradoria‑Geral do DNIT compete exercer a 
representação judicial da autarquia.

Art. 85‑C. À Auditoria do DNIT compete fiscalizar a gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial da autarquia.
Parágrafo único. O auditor do DNIT será indicado pelo Mi-
nistro de Estado dos Transportes e nomeado pelo Presidente da 
República.

Art. 85‑D. À Ouvidoria do DNIT compete:
I – receber pedidos de informações, esclarecimentos e reclama-
ções afetos à autarquia e responder diretamente aos interessados;
II – produzir, semestralmente e quando julgar oportuno, relatório 
circunstanciado de suas atividades e encaminhá‑lo à Diretoria‑Ge-
ral e ao Ministério dos Transportes.
c	 Arts. 85‑B a 85‑D acrescidos pela MP no 2.217-3, de 4-9-2001, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 86. Compete ao Conselho de Administração:
I – aprovar o regimento interno do DNIT;
II – definir parâmetros e critérios para elaboração dos planos e 
programas de trabalho e de investimentos do DNIT, em conformi-
dade com as diretrizes e prioridades estabelecidas;
c	 Inciso II com a redação dada pela MP no 2.217-3, de 4-9-2001, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.
III – aprovar e supervisionar a execução dos planos e programas a 
que se refere o inciso anterior.
Parágrafo único. VETADO.

Art. 87. Comporão o Conselho de Administração do DNIT:
I – o Secretário‑Executivo do Ministério dos Transportes;
II – o seu Diretor‑Geral;
III – dois representantes do Ministério dos Transportes;
IV – um representante do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão;
V – um representante do Ministério da Fazenda.
§ 1o A presidência do Conselho de Administração do DNIT será 
exercida pelo Secretário‑Executivo do Ministério dos Transportes.
§ 2o A participação como membro do Conselho de Administração 
do DNIT não ensejará remuneração de qualquer espécie.

Art. 88. Os Diretores deverão ser brasileiros, ter idoneidade 
moral e reputação ilibada, formação universitária, experiência 
profissional compatível com os objetivos, atribuições e compe-
tências do DNIT e elevado conceito no campo de suas especiali-
dades, e serão indicados pelo Ministro de Estado dos Transportes 
e nomeados pelo Presidente da República.
Parágrafo único. Revogado. MP no 870, de 1o-1-2019, que até 
o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 89. Compete à Diretoria do DNIT:
I – VETADO.
II – editar normas e especificações técnicas sobre matérias da com-
petência do DNIT;
III – aprovar editais de licitação e homologar adjudicações;
IV – autorizar a celebração de convênios, acordos, contratos e 
demais instrumentos legais;
V – resolver sobre a aquisição e alienação de bens;
VI – autorizar a contratação de serviços de terceiros;
VII – submeter à aprovação do Conselho de Administração as 
propostas de modificação do regimento interno do DNIT.
c	 Inciso VII acrescido pela MP no 2.217-3, de 4-9-2001, que até o encerra-

mento desta edição não havia sido convertida em Lei.
§ 1o Cabe ao Diretor‑Geral a representação do DNIT e o comando 
hierárquico sobre pessoal e serviços, exercendo a coordenação 
das competências administrativas, bem como a presidência das 
reuniões da Diretoria.
§ 2o O processo decisório do DNIT obedecerá aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.
§ 3o As decisões da Diretoria serão tomadas pelo voto da maioria 
absoluta de seus membros, cabendo ao Diretor‑Geral o voto de 
qualidade, e serão registradas em atas que ficarão disponíveis 
para conhecimento geral, juntamente com os documentos que 
as instruam.

Art. 90. O Procurador‑Geral do DNIT deverá ser bacharel em 
Direito com experiência no efetivo exercício da advocacia, será 
indicado pelo Ministro de Estado dos Transportes e nomeado pelo 
Presidente da República, atendidos os pré‑requisitos legais e as 
instruções normativas da Advocacia‑Geral da União.
§§ 1o e 2o VETADOS.

Art. 91. O Ouvidor será indicado pelo Ministro de Estado dos 
Transportes e nomeado pelo Presidente da República.
Parágrafo único. VETADO.
I e II – VETADOS.



979

Lei no 11.079/2004

Administrativo e Constitucional

Le
gi

sl
aç

ão
 C

om
pl

em
en

ta
r

são compatíveis com a lei de diretrizes orçamentárias e estão pre‑
vistas na lei orçamentária anual;
IV – estimativa do fluxo de recursos públicos suficientes para o 
cumprimento, durante a vigência do contrato e por exercício fi‑
nanceiro, das obrigações contraídas pela Administração Pública;
V – seu objeto estar previsto no plano plurianual em vigor no 
âmbito onde o contrato será celebrado;
VI – submissão da minuta de edital e de contrato à consulta pú‑
blica, mediante publicação na imprensa oficial, em jornais de 
grande circulação e por meio eletrônico, que deverá informar a 
justificativa para a contratação, a identificação do objeto, o pra‑
zo de duração do contrato, seu valor estimado, fixando‑se prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias para recebimento de sugestões, cujo 
termo dar‑se‑á pelo menos 7 (sete) dias antes da data prevista 
para a publicação do edital; e
VII – licença ambiental prévia ou expedição das diretrizes para o 
licenciamento ambiental do empreendimento, na forma do regu‑
lamento, sempre que o objeto do contrato exigir.
§ 1o A comprovação referida nas alíneas b e c do inciso I do caput 
deste artigo conterá as premissas e metodologia de cálculo utili‑
zadas, observadas as normas gerais para consolidação das contas 
públicas, sem prejuízo do exame de compatibilidade das despesas 
com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes 
orçamentárias.
§ 2o Sempre que a assinatura do contrato ocorrer em exercício di‑
verso daquele em que for publicado o edital, deverá ser precedida 
da atualização dos estudos e demonstrações a que se referem os 
incisos I a IV do caput deste artigo.
§ 3o As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta 
por cento) da remuneração do parceiro privado for paga pela 
Administração Pública dependerão de autorização legislativa 
específica.
§ 4o Os estudos de engenharia para a definição do valor do inves‑
timento da PPP deverão ter nível de detalhamento de anteprojeto, 
e o valor dos investimentos para definição do preço de referência 
para a licitação será calculado com base em valores de mercado 
considerando o custo global de obras semelhantes no Brasil ou no 
exterior ou com base em sistemas de custos que utilizem como in‑
sumo valores de mercado do setor específico do projeto, aferidos, 
em qualquer caso, mediante orçamento sintético, elaborado por 
meio de metodologia expedita ou paramétrica.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 12.766, de 27-12-2012.

Art. 11. O instrumento convocatório conterá minuta do con‑
trato, indicará expressamente a submissão da licitação às normas 
desta Lei e observará, no que couber, os §§ 3o e 4o do art. 15, 
os arts. 18, 19 e 21 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
podendo ainda prever:
c	 Lei no 8.666, de 21-6-1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos).

I – exigência de garantia de proposta do licitante, observado o 
limite do inciso III do art. 31 da Lei no 8.666 , de 21 de junho de 
1993;
II – VETADO;
III – o emprego dos mecanismos privados de resolução de dis‑
putas, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em lín‑
gua portuguesa, nos termos da Lei no 9.307, de 23 de setembro 
de 1996, para dirimir conflitos decorrentes ou relacionados ao 
contrato.
Parágrafo único. O edital deverá especificar, quando houver, 
as garantias da contraprestação do parceiro público a serem con‑
cedidas ao parceiro privado.

Art. 12. O certame para a contratação de parcerias públi‑
co‑privadas obedecerá ao procedimento previsto na legislação 

vigente sobre licitações e contratos administrativos e também ao 
seguinte:
c	 Lei no 8.666, de 21-6-1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos).

I – o julgamento poderá ser precedido de etapa de qualificação 
de propostas técnicas, desclassificando‑se os licitantes que não 
alcançarem a pontuação mínima, os quais não participarão das 
etapas seguintes;
II – o julgamento poderá adotar como critérios, além dos previstos 
nos incisos I e V do art. 15 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, os seguintes:
a)	menor valor da contraprestação a ser paga pela Administração 

Pública;
b)	melhor proposta em razão da combinação do critério da alínea 

a com o de melhor técnica, de acordo com os pesos estabele‑
cidos no edital;

III – o edital definirá a forma de apresentação das propostas eco‑
nômicas, admitindo‑se:
a)	 propostas escritas em envelopes lacrados; ou
b)	propostas escritas, seguidas de lances em viva voz;
IV – o edital poderá prever a possibilidade de saneamento de 
falhas, de complementação de insuficiências ou ainda de corre‑
ções de caráter formal no curso do procedimento, desde que o 
licitante possa satisfazer as exigências dentro do prazo fixado no 
instrumento convocatório.
§ 1o Na hipótese da alínea b do inciso III do caput deste artigo:
I – os lances em viva voz serão sempre oferecidos na ordem inversa 
da classificação das propostas escritas, sendo vedado ao edital 
limitar a quantidade de lances;
II – o edital poderá restringir a apresentação de lances em viva voz 
aos licitantes cuja proposta escrita for no máximo 20% (vinte por 
cento) maior que o valor da melhor proposta.
§ 2o O exame de propostas técnicas, para fins de qualificação ou 
julgamento, será feito por ato motivado, com base em exigências, 
parâmetros e indicadores de resultado pertinentes ao objeto, de‑
finidos com clareza e objetividade no edital.

Art. 13. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases 
de habilitação e julgamento, hipótese em que:
I – encerrada a fase de classificação das propostas ou o ofereci‑
mento de lances, será aberto o invólucro com os documentos de 
habilitação do licitante mais bem classificado, para verificação do 
atendimento das condições fixadas no edital;
II – verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante 
será declarado vencedor;
III – inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os 
documentos habilitatórios do licitante com a proposta classificada 
em 2o (segundo) lugar, e assim, sucessivamente, até que um lici‑
tante classificado atenda às condições fixadas no edital;
IV – proclamado o resultado final do certame, o objeto será ad‑
judicado ao vencedor nas condições técnicas e econômicas por 
ele ofertadas.

Capítulo VI
DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS À UNIÃO

Art. 14. Será instituído, por decreto, órgão gestor de parcerias 
público‑privadas federais, com competência para:
I – definir os serviços prioritários para execução no regime de 
parceria público‑privada;
II – disciplinar os procedimentos para celebração desses contratos;
III – autorizar a abertura da licitação e aprovar seu edital;
IV – apreciar os relatórios de execução dos contratos.
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ção ao consórcio público, salvo a doação, destinação ou cessão do 
uso de bens móveis ou imóveis e as transferências ou cessões de di‑
reitos operadas por força de gestão associada de serviços públicos.
§ 4o Os entes da Federação consorciados, ou os com eles conve‑
niados, poderão ceder‑lhe servidores, na forma e condições da 
legislação de cada um.
§ 5o O protocolo de intenções deverá ser publicado na imprensa 
oficial.

Art. 5o O contrato de consórcio público será celebrado com a 
ratificação, mediante lei, do protocolo de intenções.
§ 1o O contrato de consórcio público, caso assim preveja cláusula, 
pode ser celebrado por apenas 1 (uma) parcela dos entes da Fede‑
ração que subscreveram o protocolo de intenções.
§ 2o A ratificação pode ser realizada com reserva que, aceita pelos 
demais entes subscritores, implicará consorciamento parcial ou 
condicional.
§ 3o A ratificação realizada após 2 (dois) anos da subscrição do 
protocolo de intenções dependerá de homologação da assem‑
bleia‑geral do consórcio público.
§ 4o É dispensado da ratificação prevista no caput deste artigo o 
ente da Federação que, antes de subscrever o protocolo de inten‑
ções, disciplinar por lei a sua participação no consórcio público.

Art. 6o O consórcio público adquirirá personalidade jurídica:
I – de direito público, no caso de constituir associação pública, me‑
diante a vigência das leis de ratificação do protocolo de intenções;
II – de direito privado, mediante o atendimento dos requisitos da 
legislação civil.
§ 1o O consórcio público com personalidade jurídica de direito 
público integra a administração indireta de todos os entes da Fe‑
deração consorciados.
§ 2o O consórcio público, com personalidade jurídica de direito 
público ou privado, observará as normas de direito público no 
que concerne à realização de licitação, à celebração de contra‑
tos, à prestação de contas e à admissão de pessoal, que será 
regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 
pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.822, de 3-5-2019.

Art. 7o Os estatutos disporão sobre a organização e o funciona‑
mento de cada um dos órgãos constitutivos do consórcio público.

Art. 8o Os entes consorciados somente entregarão recursos ao 
consórcio público mediante contrato de rateio.
§ 1o O contrato de rateio será formalizado em cada exercício fi‑
nanceiro e seu prazo de vigência não será superior ao das dota‑
ções que o suportam, com exceção dos contratos que tenham 
por objeto exclusivamente projetos consistentes em programas e 
ações contemplados em plano plurianual ou a gestão associada de 
serviços públicos custeados por tarifas ou outros preços públicos.
§ 2o É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de 
contrato de rateio para o atendimento de despesas genéricas, 
inclusive transferências ou operações de crédito.
§ 3o Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o 
consórcio público, são partes legítimas para exigir o cumprimento 
das obrigações previstas no contrato de rateio.
§ 4o Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos 
da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, o consórcio 
público deve fornecer as informações necessárias para que sejam 
consolidadas, nas contas dos entes consorciados, todas as despe‑
sas realizadas com os recursos entregues em virtude de contrato 
de rateio, de forma que possam ser contabilizadas nas contas de 
cada ente da Federação na conformidade dos elementos econô‑
micos e das atividades ou projetos atendidos.
§ 5o Poderá ser excluído do consórcio público, após prévia sus‑
pensão, o ente consorciado que não consignar, em sua lei orça‑
mentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para 
suportar as despesas assumidas por meio de contrato de rateio.

Art. 9o A execução das receitas e despesas do consórcio públi‑
co deverá obedecer às normas de direito financeiro aplicáveis às 
entidades públicas.
Parágrafo único. O consórcio público está sujeito à fiscaliza‑
ção contábil, operacional e patrimonial pelo Tribunal de Contas 
competente para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo 
representante legal do consórcio, inclusive quanto à legalidade, 
legitimidade e economicidade das despesas, atos, contratos e re‑
núncia de receitas, sem prejuízo do controle externo a ser exercido 
em razão de cada um dos contratos de rateio.

Art. 10. VETADO.
Parágrafo único. Os agentes públicos incumbidos da gestão 
de consórcio não responderão pessoalmente pelas obrigações 
contraídas pelo consórcio público, mas responderão pelos atos 
praticados em desconformidade com a lei ou com as disposições 
dos respectivos estatutos.

Art. 11. A retirada do ente da Federação do consórcio público 
dependerá de ato formal de seu representante na assembleia‑ge‑
ral, na forma previamente disciplinada por lei.
§ 1o Os bens destinados ao consórcio público pelo consorciado 
que se retira somente serão revertidos ou retrocedidos no caso de 
expressa previsão no contrato de consórcio público ou no instru‑
mento de transferência ou de alienação.
§ 2o A retirada ou a extinção do consórcio público não prejudicará 
as obrigações já constituídas, inclusive os contratos de programa, 
cuja extinção dependerá do prévio pagamento das indenizações 
eventualmente devidas.

Art. 12. A alteração ou a extinção de contrato de consórcio pú‑
blico dependerá de instrumento aprovado pela assembleia‑geral, 
ratificado mediante lei por todos os entes consorciados.
§ 1o Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da 
gestão associada de serviços públicos custeados por tarifas ou 
outra espécie de preço público serão atribuídos aos titulares dos 
respectivos serviços.
§ 2o Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada 
obrigação, os entes consorciados responderão solidariamente 
pelas obrigações remanescentes, garantindo o direito de regres‑
so em face dos entes beneficiados ou dos que deram causa à 
obrigação.

Art. 13. Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de 
programa, como condição de sua validade, as obrigações que um 
ente da Federação constituir para com outro ente da Federação 
ou para com consórcio público no âmbito de gestão associada em 
que haja a prestação de serviços públicos ou a transferência total 
ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à 
continuidade dos serviços transferidos.
§ 1o O contrato de programa deverá:
I – atender à legislação de concessões e permissões de serviços 
públicos e, especialmente no que se refere ao cálculo de tarifas 
e de outros preços públicos, à de regulação dos serviços a serem 
prestados; e
II – prever procedimentos que garantam a transparência da gestão 
econômica e financeira de cada serviço em relação a cada um de 
seus titulares.
§ 2o No caso de a gestão associada originar a transferência to‑
tal ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à 
continuidade dos serviços transferidos, o contrato de programa, 
sob pena de nulidade, deverá conter cláusulas que estabeleçam:
I – os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da 
entidade que os transferiu;
II – as penalidades no caso de inadimplência em relação aos en‑
cargos transferidos;
III – o momento de transferência dos serviços e os deveres relativos 
a sua continuidade;
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IV – a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do 
pessoal transferido;
V – a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e 
administração transferidas e o preço dos que sejam efetivamente 
alienados ao contratado;
VI – o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação 
dos bens reversíveis que vierem a ser amortizados mediante re‑
ceitas de tarifas ou outras emergentes da prestação dos serviços.
§ 3o É nula a cláusula de contrato de programa que atribuir ao 
contratado o exercício dos poderes de planejamento, regulação e 
fiscalização dos serviços por ele próprio prestados.
§ 4o O contrato de programa continuará vigente mesmo quando 
extinto o consórcio público ou o convênio de cooperação que 
autorizou a gestão associada de serviços públicos.
§ 5o Mediante previsão do contrato de consórcio público, ou de 
convênio de cooperação, o contrato de programa poderá ser ce‑
lebrado por entidades de direito público ou privado que integrem 
a administração indireta de qualquer dos entes da Federação con‑
sorciados ou conveniados.
§ 6o O contrato celebrado na forma prevista no § 5o deste arti‑
go será automaticamente extinto no caso de o contratado não 
mais integrar a administração indireta do ente da Federação que 
autorizou a gestão associada de serviços públicos por meio de 
consórcio público ou de convênio de cooperação.
§ 7o Excluem‑se do previsto no caput deste artigo as obrigações 
cujo descumprimento não acarrete qualquer ônus, inclusive finan‑
ceiro, a ente da Federação ou a consórcio público.

Art. 14. A União poderá celebrar convênios com os consórcios 
públicos, com o objetivo de viabilizar a descentralização e a pres‑
tação de políticas públicas em escalas adequadas.
Parágrafo único. Para a celebração dos convênios de que tra‑
ta o caput deste artigo, as exigências legais de regularidade 
aplicar‑se‑ão ao próprio consórcio público envolvido, e não aos 
entes federativos nele consorciados.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.821, de 3-5-2019.

Art. 15. No que não contrariar esta Lei, a organização e fun‑
cionamento dos consórcios públicos serão disciplinados pela le‑
gislação que rege as associações civis.

Art. 16. O inciso IV do art. 41 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 – Código Civil, passa a vigorar com a seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto do Código Civil.

Art. 17. Os arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 18. O art. 10 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, passa 
a vigorar acrescido dos seguintes incisos:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 19. O disposto nesta Lei não se aplica aos convênios de 
cooperação, contratos de programa para gestão associada de 
serviços públicos ou instrumentos congêneres, que tenham sido 
celebrados anteriormente a sua vigência.

Art. 20. O Poder Executivo da União regulamentará o disposto 
nesta Lei, inclusive as normas gerais de contabilidade pública que 
serão observadas pelos consórcios públicos para que sua gestão 
financeira e orçamentária se realize na conformidade dos pressu‑
postos da responsabilidade fiscal.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 6 de abril de 2005;  

184o da Independência e  
117o da República.

Luiz Inácio Lula da Silva

DECRETO No 5.411,  
DE 6 DE ABRIL DE 2005

Autoriza a integralização de cotas no Fundo Garantidor de 
Parcerias Público‑Privadas – FGP, mediante ações representativas 

de participações acionárias da União em sociedades de 
economia mista disponíveis para venda e dá outras providências.
c	 Publicado no DOU de 7-4-2005.

Art. 1o Fica autorizada a integralização de cotas em Fundo Ga‑
rantidor de Parcerias Público‑Privadas – FGP, de que trata o artigo 
16 da Lei no 11.079, de 30 de dezembro de 2004, mediante a 
transferência de ações da União constantes dos Anexos I e II deste 
Decreto, referentes às suas participações minoritárias e excesso à 
manutenção do seu controle em sociedades de economia mista.
Parágrafo único. As participações acionárias identificadas no 
Anexo I deste Decreto ficam desvinculadas do Fundo Nacional 
de Desestatização – FND, de que trata a Lei no 9.491, de 9 de 
setembro de 1997, e do Fundo de Amortização da Dívida Pública 
Mobiliária Federal – FAD, criado pela Lei no 9.069, de 29 de junho 
de 1995.

Art. 2o Para a finalidade prevista no art. 1o, fica autorizada a 
integralização com outras ações da União além daquelas constan‑
tes do anexo II deste Decreto, não depositadas no FND e no FAD, 
representativas de suas participações minoritárias em percentual 
inferior a cinco por cento do capital total da respectiva empresa 
e do excesso à manutenção do seu controle em sociedades de 
economia mista.

Art. 3o As transferências das participações referidas nos arts. 1o 
e 2o deverão ser efetivadas após publicação de portaria do Minis‑
tro de Estado da Fazenda, que deverá conter o valor da subscrição, 
a quantidade, a espécie e a classe de ações a serem transferidas.
§ 1o A Secretaria do Tesouro Nacional, na condição de Órgão Cen‑
tral do Sistema de Administração Financeira do Governo Federal, 
deverá elaborar parecer prévio acerca do mérito da transferência 
das participações, assegurando que sua efetivação não represen‑
tará perda do controle acionário, quando for o caso.
§ 2o Compete à Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional represen‑
tar a União nos atos de transferência das ações nominativas não 
escriturais, mediante solicitação do gestor do FGP.
§ 3o No caso de ações escriturais, caberá à Secretaria do Tesouro 
Nacional adotar as providências relativas à transferência junto à 
entidade custodiante.

Art. 4o A Secretaria do Tesouro Nacional, para o desempe‑
nho de atividades relacionadas ao acompanhamento da gestão 
do FGP, poderá celebrar Acordos, Convênios, Termos de Coope‑
ração Técnica, ou outros instrumentos congêneres, com órgãos 
da administração pública federal direta e indireta, que viabili‑
zem intercâmbio e transferência de tecnologias, informações e 
conhecimentos.

Art. 5o O Comitê gestor de Parceria Público‑Privada Federal 
(CGP) deverá ser ouvido previamente quanto à criação, escolha da 
instituição financeira gestora e regulamentação do FGP.

Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 6 de abril de 2005;  

184o da Independência e  
117o da República.

Luiz Inácio Lula da Silva



1112

Decreto no 7.153/2010

Vade Mecum

Artigo 15
1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente 
Protocolo e submetê‑las ao Secretário‑Geral das Nações Unidas. 
O Secretário‑Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer 
emendas propostas, solicitando‑lhes que o notifiquem se são fa‑
voráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar 
as propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro me‑
ses após a data da referida comunicação, pelo menos um terço 
dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, 
o Secretário‑Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, 
sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada 
por maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e votan‑
tes será submetida pelo Secretário‑Geral à aprovação da Assem‑
bleia‑Geral das Nações Unidas e, posteriormente, à aceitação de 
todos os Estados Partes.
2. Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto 
no parágrafo 1 do presente artigo entrará em vigor no trigésimo 
dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação 
tenha atingido dois terços do número de Estados Partes na data 
de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em 
vigor para todo Estado Parte no trigésimo dia após o depósito 
por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado.

Artigo 16
Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo 
mediante notificação por escrito ao Secretário‑Geral das Nações 
Unidas.
A denúncia tornar‑se‑á efetiva um ano após a data de recebimen‑
to da notificação pelo Secretário‑Geral.

Artigo 17
O texto do presente Protocolo será colocado à disposição em for‑
matos acessíveis.

Artigo 18
Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo e do 
presente Protocolo serão igualmente autênticos.
Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente 
autorizados para tanto por seus respectivos governos, firmaram 
o presente Protocolo.

DECRETO No 7.153,  
DE 9 DE ABRIL DE 2010

Dispõe sobre a representação e a defesa extrajudicial dos órgãos 
e entidades da administração federal junto ao Tribunal de 

Contas da União, por intermédio da Advocacia‑Geral da União.
c	 Publicado no DOU de 12-4-2010.
c	 Este decreto estará revogado pelo Dec. no 9.784, de 7-5-2019, em 28-6-

2019 (DOU de 8-5-2019).

Art. 1o A Advocacia‑Geral da União exercerá a representação 
e a defesa extrajudicial dos órgãos e entidades da administração 
federal perante o Tribunal de Contas da União, nos processos em 
que houver interesse da União, declarado expressamente pelo 
Advogado‑Geral da União, sem prejuízo do exercício do direito 
de defesa por parte dos agentes públicos sujeitos à sua jurisdição.
c	 Art. 131 da CF.
c	 LC no 73, de 10-2-1993 (Lei Orgânica da Advocacia‑Geral da União).
§ 1o A Consultoria‑Geral da União da Advocacia‑Geral da União 
será a responsável por exercer a orientação da representação e da 
defesa extrajudicial da União e dos órgãos e entidades da admi‑
nistração federal direta e indireta perante o Tribunal de Contas 
da União.
§ 2o A assunção da representação e da defesa extrajudicial, nos 
termos do caput, dar‑se‑á de forma gradativa, conforme ato a ser 

editado pelo Advogado‑Geral da União, e não exime os gestores 
de suas responsabilidades.
§ 3o A defesa dos gestores pela Advocacia‑Geral da União, pe‑
rante o Tribunal de Contas da União, dar‑se‑á na ocorrência de:
I – atos praticados no exercício de suas atribuições constitucionais, 
legais ou regulamentares, no interesse público, especialmente da 
União e de suas entidades da administração indireta; e
II – atos praticados em observância dos princípios elencados no 
caput do art. 37 da Constituição.
§ 4o A representação e a defesa extrajudicial de que trata o caput 
não se confundem com o exercício das competências do Sistema 
de Controle Interno do Poder Executivo Federal.

Art. 2o Fica instituído o Comitê Interministerial – TCU (CI‑TCU), 
que será responsável pela coordenação da representação e da 
defesa extrajudicial da União e dos órgãos e entidades da admi‑
nistração federal direta e indireta perante o Tribunal de Contas 
da União, composto por um representante, titular e suplente, de 
cada órgão a seguir indicado:
I – Advocacia‑Geral da União, que o coordenará;
II – Casa Civil da Presidência de República;
III – Ministério da Fazenda;
IV – Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; e
V – Controladoria‑Geral da União.
§ 1o Os representantes do CI‑TCU serão indicados pelos respectivos 
Ministros de Estado, no prazo de quinze dias contado da publica‑
ção deste Decreto, e designados pelo Advogado‑Geral da União.
§ 2o O CI‑TCU reunir‑se‑á mediante convocação do seu coorde‑
nador.
§ 3o O CI‑TCU poderá convidar para participar das reuniões repre‑
sentantes de outros órgãos ou entidades da administração fede‑
ral, para prestarem informações e emitirem pareceres.
§ 4o Poderão ser instituídos, nos termos definidos pelo CI‑TCU, 
comitês de articulação estaduais, integrados por representantes 
de órgãos e entidades da administração federal.
§ 5o O CI‑TCU, com a colaboração de representantes da área téc‑
nica e jurídica dos órgãos e entidades diretamente relacionadas 
com o objeto do processo em curso no Tribunal de Contas da 
União, será responsável pela coordenação da respectiva atuação 
processual junto ao Tribunal de Contas da União.

Art. 3o A Advocacia‑Geral da União, diretamente ou por in‑
termédio de seus órgãos vinculados, poderá requisitar junto aos 
órgãos e entidades da administração federal os elementos de fato 
e de direito necessários para desempenhar as representações pre‑
vistas neste Decreto.
Parágrafo único. As requisições objeto deste artigo terão tra‑
tamento preferencial e serão atendidas no prazo nelas assinalado.

Art. 4o Para os fins de execução da representação e da defesa 
extrajudicial previstas neste Decreto, os órgãos e entidades da ad‑
ministração federal direta e indireta envolvidos poderão delegar 
competências entre si, bem como firmar convênios, acordos de 
cooperação, ajustes ou outros instrumentos congêneres.

Art. 5o O Advogado‑Geral da União editará normas comple‑
mentares para execução do disposto neste Decreto.

Art. 6o Este Decreto entra em vigor em trinta dias a contar da 
sua publicação, exceto o art. 5o, que terá vigência a partir da data 
de sua publicação.

Brasília, 9 de abril de 2010;  
189o da Independência e  

122o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva
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der público delegante no edital e no contrato administrativo e 
incluirão a transferência de parcela dos ganhos de eficiência e 
produtividade das empresas aos usuários.
§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão pe‑
riodicidade mínima estabelecida pelo poder público delegante no 
edital e no contrato administrativo e deverão:
I – incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modi‑
cidade da tarifa ao usuário;
II – incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de 
eficiência e produtividade das empresas aos usuários; e
III – aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e 
o da permissão, conforme parâmetro ou indicador definido em 
contrato.
§ 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuên‑
cia do poder público, poderá realizar descontos nas tarifas ao 
usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar 
qualquer direito à solicitação de revisão da tarifa de remuneração.
§ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que 
observado o interesse público, proceder à revisão extraordinária 
das tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empre‑
sa, caso em que esta deverá demonstrar sua cabal necessidade, 
instruindo o requerimento com todos os elementos indispensáveis 
e suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato.

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público co‑
letivo será precedida de licitação e deverá observar as seguintes 
diretrizes:
I – fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas 
e seus instrumentos de controle e avaliação;
II – definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vincula‑
das à consecução ou não das metas;
III – alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contra‑
tados e o poder concedente;
IV – estabelecimento das condições e meios para a prestação de 
informações operacionais, contábeis e financeiras ao poder con‑
cedente; e
V – identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos associados, bem como 
da parcela destinada à modicidade tarifária.
Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da 
operação do transporte público coletivo deverá ser definido em 
contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de pro‑
dutividade e eficiência, especificando, minimamente, o objetivo, 
a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o estabelecido 
nos arts. 8o e 9o desta Lei.

Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados 
entre pessoas físicas ou jurídicas, deverão ser autorizados, disci‑
plinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base 
nos princípios e diretrizes desta Lei.

Art. 11‑A. Compete exclusivamente aos Municípios e ao Dis-
trito Federal regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte 
remunerado privado individual de passageiros previsto no inci-
so X do art. 4o desta Lei no âmbito dos seus territórios.
Parágrafo único. Na regulamentação e fiscalização do serviço 
de transporte privado individual de passageiros, os Municípios 
e o Distrito Federal deverão observar as seguintes diretrizes, 
tendo em vista a eficiência, a eficácia, a segurança e a efetivi-
dade na prestação do serviço:
I – efetiva cobrança dos tributos municipais devidos pela pres-
tação do serviço;
II – exigência de contratação de seguro de Acidentes Pessoais 
a Passageiros (APP) e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 
causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT);

III – exigência de inscrição do motorista como contribuinte indi-
vidual do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos 
da alínea h do inciso V do art. 11 da Lei no 8.213, de 24 de julho 
de 1991.
c	 Dec. no 9.792, de 14-5-2019.

Art. 11‑B. O serviço de transporte remunerado privado in-
dividual de passageiros previsto no inciso X do art. 4o desta 
Lei, nos Municípios que optarem pela sua regulamentação, so-
mente será autorizado ao motorista que cumprir as seguintes 
condições:
I – possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria B ou 
superior que contenha a informação de que exerce atividade 
remunerada;
II – conduzir veículo que atenda aos requisitos de idade máxima 
e às características exigidas pela autoridade de trânsito e pelo 
poder público municipal e do Distrito Federal;
III – emitir e manter o Certificado de Registro e Licenciamento 
de Veículo (CRLV);
IV – apresentar certidão negativa de antecedentes criminais.
Parágrafo único. A exploração dos serviços remunerados de 
transporte privado individual de passageiros sem o cumpri-
mento dos requisitos previstos nesta Lei e na regulamentação 
do poder público municipal e do Distrito Federal caracterizará 
transporte ilegal de passageiros.
c	 Arts. 11‑A e 11‑B acrescidos pela Lei no 13.640, de 26-3-2018.

Art. 12. Os serviços de utilidade pública de transporte indi‑
vidual de passageiros deverão ser organizados, disciplinados e 
fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos 
mínimos de segurança, de conforto, de higiene, de qualidade dos 
serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a 
serem cobradas.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 12.865, de 9-10-2013.

Art. 12‑A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá 
ser outorgado a qualquer interessado que satisfaça os requisitos 
exigidos pelo poder público local.
§ 1o É permitida a transferência da outorga a terceiros que aten‑
dam aos requisitos exigidos em legislação municipal.
§ 2o Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração 
do serviço será transferido a seus sucessores legítimos, nos termos 
dos arts. 1.829 e seguintes do Título II do Livro V da Parte Especial 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).
§ 3o As transferências de que tratam os §§ 1o e 2o dar‑se‑ão pelo 
prazo da outorga e são condicionadas à prévia anuência do poder 
público municipal e ao atendimento dos requisitos fixados para 
a outorga.
c	 Art. 12‑A acrescido pela Lei no 12.865, de 9-10-2013.

Art. 12‑B. Na outorga de exploração de serviço de táxi, re‑
servar‑se‑ão 10% (dez por cento) das vagas para condutores com 
deficiência.
§ 1o Para concorrer às vagas reservadas na forma do caput deste 
artigo, o condutor com deficiência deverá observar os seguintes 
requisitos quanto ao veículo utilizado:
I – ser de sua propriedade e por ele conduzido; e
II – estar adaptado às suas necessidades, nos termos da legislação 
vigente.
§ 2o No caso de não preenchimento das vagas na forma estabele‑
cida no caput deste artigo, as remanescentes devem ser disponi‑
bilizadas para os demais concorrentes.
c	 Art. 12‑B acrescido pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público co‑
letivo, o poder público delegante deverá realizar atividades de 
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portuárias autorizadas, assegurada remuneração adequada ao 
titular da autorização.

Seção III
DOS REQUISITOS PARA A INSTALAÇÃO DOS 

PORTOS E INSTALAÇÕES PORTUÁRIAS

Art. 14. A celebração do contrato de concessão ou arrenda‑
mento e a expedição de autorização serão precedidas de:
I – consulta à autoridade aduaneira;
II – consulta ao respectivo poder público municipal; e
III – emissão, pelo órgão licenciador, do termo de referência para 
os estudos ambientais com vistas ao licenciamento.

Seção IV
DA DEFINIÇÃO DA ÁREA DE PORTO ORGANIZADO

Art. 15. Ato do Presidente da República disporá sobre a de‑
finição da área dos portos organizados, a partir de proposta da 
Secretaria de Portos da Presidência da República.
Parágrafo único. A delimitação da área deverá considerar a 
adequação dos acessos marítimos e terrestres, os ganhos de efici‑
ência e competitividade decorrente da escala das operações e as 
instalações portuárias já existentes.

Capítulo III
DO PODER CONCEDENTE

Art. 16. Ao poder concedente compete:
I – elaborar o planejamento setorial em conformidade com as 
políticas e diretrizes de logística integrada;
II – definir as diretrizes para a realização dos procedimentos lici‑
tatórios, das chamadas públicas e dos processos seletivos de que 
trata esta Lei, inclusive para os respectivos editais e instrumentos 
convocatórios;
III – celebrar os contratos de concessão e arrendamento e expe‑
dir as autorizações de instalação portuária, devendo a ANTAQ 
fiscalizá‑los em conformidade com o disposto na Lei no 10.233, 
de 5 de junho de 2001; e
IV – estabelecer as normas, os critérios e os procedimentos para a 
pré‑qualificação dos operadores portuários.
§ 1o Para os fins do disposto nesta Lei, o poder concedente poderá 
celebrar convênios ou instrumentos congêneres de cooperação 
técnica e administrativa com órgãos e entidades da administração 
pública federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
inclusive com repasse de recursos.
§ 2o No exercício da competência prevista no inciso II do caput, o 
poder concedente deverá ouvir previamente a Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis sempre que a licitação, 
a chamada pública ou o processo seletivo envolver instalações 
portuárias voltadas à movimentação de petróleo, gás natural, seus 
derivados e biocombustíveis.

Capítulo IV
DA ADMINISTRAÇÃO DO PORTO ORGANIZADO

Seção I
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 17. A administração do porto é exercida diretamente pela 
União, pela delegatária ou pela entidade concessionária do porto 
organizado.
§ 1o Compete à administração do porto organizado, denominada 
autoridade portuária:
I – cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos e os contratos 
de concessão;
II – assegurar o gozo das vantagens decorrentes do melhoramento 
e aparelhamento do porto ao comércio e à navegação;

III – pré‑qualificar os operadores portuários, de acordo com as 
normas estabelecidas pelo poder concedente;
IV – arrecadar os valores das tarifas relativas às suas atividades;
V – fiscalizar ou executar obras de construção, reforma, amplia-
ção, melhoramento e conservação das instalações portuárias, 
inclusive a infraestrutura de proteção e acesso ao porto;
c	 Inciso V com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
VI – fiscalizar a operação portuária, zelando pela realização das 
atividades com regularidade, eficiência, segurança e respeito ao 
meio ambiente;
VII – promover a remoção de embarcações ou cascos de embarca‑
ções que possam prejudicar o acesso ao porto;
VIII – autorizar a entrada e saída, inclusive atracação e desatra‑
cação, o fundeio e o tráfego de embarcação na área do porto, 
ouvidas as demais autoridades do porto;
IX – autorizar a movimentação de carga das embarcações, res‑
salvada a competência da autoridade marítima em situações de 
assistência e salvamento de embarcação, ouvidas as demais au‑
toridades do porto;
X – suspender operações portuárias que prejudiquem o funciona‑
mento do porto, ressalvados os aspectos de interesse da autori‑
dade marítima responsável pela segurança do tráfego aquaviário;
XI – reportar infrações e representar perante a ANTAQ, visando à 
instauração de processo administrativo e aplicação das penalida‑
des previstas em lei, em regulamento e nos contratos;
XII – adotar as medidas solicitadas pelas demais autoridades no 
porto;
XIII – prestar apoio técnico e administrativo ao conselho de autori‑
dade portuária e ao órgão de gestão de mão de obra;
XIV – estabelecer o horário de funcionamento do porto, observa‑
das as diretrizes da Secretaria de Portos da Presidência da Repúbli‑
ca, e as jornadas de trabalho no cais de uso público; e
XV – organizar a guarda portuária, em conformidade com a regu‑
lamentação expedida pelo poder concedente.
§ 2o A autoridade portuária elaborará e submeterá à aprovação 
da Secretaria de Portos da Presidência da República o respectivo 
Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto.
§ 3o O disposto nos incisos IX e X do § 1o não se aplica à embar‑
cação militar que não esteja praticando comércio.
§ 4o A autoridade marítima responsável pela segurança do tráfego 
pode intervir para assegurar aos navios da Marinha do Brasil a 
prioridade para atracação no porto.
§ 5o VETADO.

Art. 18. Dentro dos limites da área do porto organizado, com‑
pete à administração do porto:
I – sob coordenação da autoridade marítima:
a)	 estabelecer, manter e operar o balizamento do canal de acesso 

e da bacia de evolução do porto;
b)	delimitar as áreas de fundeadouro, de fundeio para carga e 

descarga, de inspeção sanitária e de polícia marítima;
c)	 delimitar as áreas destinadas a navios de guerra e submarinos, 

plataformas e demais embarcações especiais, navios em reparo 
ou aguardando atracação e navios com cargas inflamáveis ou 
explosivas;

d)	estabelecer e divulgar o calado máximo de operação dos na‑
vios, em função dos levantamentos batimétricos efetuados sob 
sua responsabilidade; e

e)	 estabelecer e divulgar o porte bruto máximo e as dimensões 
máximas dos navios que trafegarão, em função das limitações 
e características físicas do cais do porto;

II – sob coordenação da autoridade aduaneira:
a)	 delimitar a área de alfandegamento; e
b)	organizar e sinalizar os fluxos de mercadorias, veículos, unida‑

des de cargas e de pessoas.
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Capítulo VIII
DAS PRERROGATIVAS

Art. 15. Os cargos em comissão das guardas municipais deve‑
rão ser providos por membros efetivos do quadro de carreira do 
órgão ou entidade.
§ 1o Nos primeiros 4 (quatro) anos de funcionamento, a guarda 
municipal poderá ser dirigida por profissional estranho a seus qua‑
dros, preferencialmente com experiência ou formação na área de 
segurança ou defesa social, atendido o disposto no caput.
§ 2o Para ocupação dos cargos em todos os níveis da carreira da 
guarda municipal, deverá ser observado o percentual mínimo para 
o sexo feminino, definido em lei municipal.
§ 3o Deverá ser garantida a progressão funcional da carreira em 
todos os níveis.

Art. 16. Aos guardas municipais é autorizado o porte de arma 
de fogo, conforme previsto em lei.
Parágrafo único. Suspende‑se o direito ao porte de arma de 
fogo em razão de restrição médica, decisão judicial ou justificativa 
da adoção da medida pelo respectivo dirigente.

Art. 17. A Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) 
destinará linha telefônica de número 153 e faixa exclusiva de fre‑
quência de rádio aos Municípios que possuam guarda municipal.

Art. 18. É assegurado ao guarda municipal o recolhimento à 
cela, isoladamente dos demais presos, quando sujeito à prisão 
antes de condenação definitiva.

Capítulo IX
DAS VEDAÇÕES

Art. 19. A estrutura hierárquica da guarda municipal não 
pode utilizar denominação idêntica à das forças militares, quan‑
to aos postos e graduações, títulos, uniformes, distintivos e 
condecorações.

Capítulo X
DA REPRESENTATIVIDADE

Art. 20. É reconhecida a representatividade das guardas muni‑
cipais no Conselho Nacional de Segurança Pública, no Conselho 
Nacional das Guardas Municipais e, no interesse dos Municípios, 
no Conselho Nacional de Secretários e Gestores Municipais de 
Segurança Pública.

Capítulo XI
DISPOSIÇÕES DIVERSAS E TRANSITÓRIAS

Art. 21. As guardas municipais utilizarão uniforme e equipa‑
mentos padronizados, preferencialmente, na cor azul‑marinho.

Art. 22. Aplica‑se esta Lei a todas as guardas municipais 
existentes na data de sua publicação, a cujas disposições devem 
adaptar‑se no prazo de 2 (dois) anos.
Parágrafo único. É assegurada a utilização de outras deno‑
minações consagradas pelo uso, como guarda civil, guarda civil 
municipal, guarda metropolitana e guarda civil metropolitana.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 8 de agosto de 2014;  

193o da Independência e  
126o da República.
Dilma Rousseff

LEI No 13.089,  
DE 12 DE JANEIRO DE 2015

Institui o Estatuto da Metrópole, altera a Lei no 10.257, de 10 de 
julho de 2001, e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 13-1-2015.

Capítulo I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei, denominada Estatuto da Metrópole, estabelece 
diretrizes gerais para o planejamento, a gestão e a execução das 
funções públicas de interesse comum em regiões metropolitanas 
e em aglomerações urbanas instituídas pelos Estados, normas ge‑
rais sobre o plano de desenvolvimento urbano integrado e outros 
instrumentos de governança interfederativa, e critérios para o 
apoio da União a ações que envolvam governança interfederativa 
no campo do desenvolvimento urbano, com base nos incisos XX 
do art. 21, IX do art. 23 e I do art. 24, no § 3o do art. 25 e no 
art. 182 da Constituição Federal.
§ 1o Além das regiões metropolitanas e das aglomerações urba‑
nas, as disposições desta Lei aplicam‑se, no que couber:
I – às microrregiões instituídas pelos Estados com fundamento em 
funções públicas de interesse comum com características predo‑
minantemente urbanas;
II – VETADO.
§ 2o Na aplicação das disposições desta Lei, serão observadas 
as normas gerais de direito urbanístico estabelecidas na Lei 
no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade).
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.683, de 19-6-2018.

Art. 2o Para os efeitos desta Lei, consideram‑se:
I – aglomeração urbana: unidade territorial urbana constituída 
pelo agrupamento de 2 (dois) ou mais Municípios limítrofes, ca‑
racterizada por complementaridade funcional e integração das 
dinâmicas geográficas, ambientais, políticas e socioeconômicas;
II – função pública de interesse comum: política pública ou ação 
nela inserida cuja realização por parte de um Município, isolada‑
mente, seja inviável ou cause impacto em Municípios limítrofes;
III – gestão plena: condição de região metropolitana ou de aglo‑
meração urbana que possui:
a)	 formalização e delimitação mediante lei complementar 

estadual;
b)	estrutura de governança interfederativa própria, nos termos 

do art. 8o desta Lei; e
c)	 plano de desenvolvimento urbano integrado aprovado me‑

diante lei estadual;
IV – governança interfederativa: compartilhamento de responsa‑
bilidades e ações entre entes da Federação em termos de organi‑
zação, planejamento e execução de funções públicas de interesse 
comum;
V – metrópole: espaço urbano com continuidade territorial que, 
em razão de sua população e relevância política e socioeconômi‑
ca, tem influência nacional ou sobre uma região que configure, no 
mínimo, a área de influência de uma capital regional, conforme os 
critérios adotados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE;
VI – plano de desenvolvimento urbano integrado: instrumento 
que estabelece, com base em processo permanente de planeja‑
mento, viabilização econômico‑financeira e gestão, as diretri‑
zes para o desenvolvimento territorial estratégico e os projetos 
estruturantes da região metropolitana e aglomeração urbana;
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 13.683, de 19-6-2018.
VII – região metropolitana: unidade regional instituída pelos 
Estados, mediante lei complementar, constituída por agrupa‑
mento de Municípios limítrofes para integrar a organização, 
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o planejamento e a execução de funções públicas de interesse 
comum;
c	 Inciso VII com a redação dada pela Lei no 13.683, de 19-6-2018.
VIII – área metropolitana: representação da expansão contínua 
da malha urbana da metrópole, conurbada pela integração dos 
sistemas viários, abrangendo, especialmente, áreas habitacio‑
nais, de serviços e industriais com a presença de deslocamentos 
pendulares no território;
IX – governança interfederativa das funções públicas de inte‑
resse comum: compartilhamento de responsabilidades e ações 
entre entes da Federação em termos de organização, plane‑
jamento e execução de funções públicas de interesse comum, 
mediante a execução de um sistema integrado e articulado de 
planejamento, de projetos, de estruturação financeira, de im‑
plantação, de operação e de gestão.
c	 Incisos VIII e IX acrescidos pela Lei no 13.683, de 19-6-2018.
Parágrafo único. Cabe ao colegiado da microrregião decidir 
sobre a adoção do Plano de Desenvolvimento Urbano ou quais‑
quer matérias de impacto.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei no 13.683, de 19-6-2018.

Capítulo II
DA INSTITUIÇÃO DE REGIÕES METROPOLITANAS 

E DE AGLOMERAÇÕES URBANAS

Art. 3o Os Estados, mediante lei complementar, poderão ins‑
tituir regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, constitu‑
ídas por agrupamento de Municípios limítrofes, para integrar a 
organização, o planejamento e a execução de funções públicas 
de interesse comum.
§ 1o O Estado e os Municípios inclusos em região metropolitana 
ou em aglomeração urbana formalizada e delimitada na forma 
do caput deste artigo deverão promover a governança interfe‑
derativa, sem prejuízo de outras determinações desta Lei.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a redação dada pela Lei 

no 13.683, de 19-6-2018.
§ 2o A criação de uma região metropolitana, de aglomeração 
urbana ou de microrregião deve ser precedida de estudos téc‑
nicos e audiências públicas que envolvam todos os Municípios 
pertencentes à unidade territorial.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.683, de 19-6-2018.

Art. 4o A instituição de região metropolitana ou de aglomera‑
ção urbana que envolva Municípios pertencentes a mais de um 
Estado será formalizada mediante a aprovação de leis comple‑
mentares pelas assembleias legislativas de cada um dos Estados 
envolvidos.
Parágrafo único. Até a aprovação das leis complementares 
previstas no caput deste artigo por todos os Estados envolvidos, 
a região metropolitana ou a aglomeração urbana terá validade 
apenas para os Municípios dos Estados que já houverem aprovado 
a respectiva lei.

Art. 5o As leis complementares estaduais referidas nos arts. 3o 
e 4o desta Lei definirão, no mínimo:
I – os Municípios que integram a unidade territorial urbana;

II – os campos funcionais ou funções públicas de interesse comum 
que justificam a instituição da unidade territorial urbana;
III – a conformação da estrutura de governança interfederativa, 
incluindo a organização administrativa e o sistema integrado de 
alocação de recursos e de prestação de contas; e
IV – os meios de controle social da organização, do planejamento 
e da execução de funções públicas de interesse comum.
§ 1o No processo de elaboração da lei complementar, serão expli‑
citados os critérios técnicos adotados para a definição do conteú‑
do previsto nos incisos I e II do caput deste artigo.
§ 2o Respeitadas as unidades territoriais urbanas criadas mediante 
lei complementar estadual até a data de entrada em vigor desta 
Lei, a instituição de região metropolitana impõe a observância do 
conceito estabelecido no inciso VII do caput do art. 2o.

Capítulo III
DA GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA DE REGIÕES 

METROPOLITANAS E DE AGLOMERAÇÕES URBANAS

Art. 6o A governança interfederativa das regiões metropolita‑
nas e das aglomerações urbanas respeitará os seguintes princípios:
I – prevalência do interesse comum sobre o local;
II – compartilhamento de responsabilidades e de gestão para a 
promoção do desenvolvimento urbano integrado;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.683, de 19-6-2018.
III – autonomia dos entes da Federação;
IV – observância das peculiaridades regionais e locais;
V – gestão democrática da cidade, consoante os arts. 43 a 45 da 
Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001;
VI – efetividade no uso dos recursos públicos;
VII – busca do desenvolvimento sustentável.

Art. 7o Além das diretrizes gerais estabelecidas no art. 2o da Lei 
no 10.257, de 10 de julho de 2001, a governança interfederativa 
das regiões metropolitanas e das aglomerações urbanas observará 
as seguintes diretrizes específicas:
I – implantação de processo permanente e compartilhado de pla‑
nejamento e de tomada de decisão quanto ao desenvolvimento 
urbano e às políticas setoriais afetas às funções públicas de inte‑
resse comum;
II – estabelecimento de meios compartilhados de organização ad‑
ministrativa das funções públicas de interesse comum;
III – estabelecimento de sistema integrado de alocação de recursos 
e de prestação de contas;
IV – execução compartilhada das funções públicas de interesse co‑
mum, mediante rateio de custos previamente pactuado no âmbito 
da estrutura de governança interfederativa;
V – participação de representantes da sociedade civil nos pro‑
cessos de planejamento e de tomada de decisão;
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 13.683, de 19-6-2018.
VI – compatibilização dos planos plurianuais, leis de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos anuais dos entes envolvidos na go‑
vernança interfederativa;
VII – compensação por serviços ambientais ou outros serviços 
prestados pelo Município à unidade territorial urbana, na forma 
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bilidade de gerir os seus próprios atos em razão de enfermidade 
física atestada por profissional da saúde;
II – preenchimento, pelo interessado, dos requisitos exigidos pelo 
Município para a outorga.

Art. 3o Extingue‑se a outorga:
I – pelo advento do termo;
II – pelo descumprimento das obrigações assumidas;
III – por revogação do ato pelo poder público municipal, desde 
que demonstrado o interesse público de forma motivada.

Art. 4o O Município poderá dispor sobre outros requisitos para 
a outorga, observada a gestão democrática de que trata o art. 43 
da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 11 de julho de 2016;  

195o da Independência e  
128o da República.

Michel Temer

LEI No 13.334,  
DE 13 DE SETEMBRO DE 2016

Cria o Programa de Parcerias de Investimentos – PPI; altera a Lei 
no 10.683, de 28 de maio de 2003, e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 13-9-2016.

Capítulo I
DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS

Art. 1o Fica criado, no âmbito da Presidência da República, o 
Programa de Parcerias de Investimentos – PPI, destinado à am‑
pliação e fortalecimento da interação entre o Estado e a iniciativa 
privada por meio da celebração de contratos de parceria para a 
execução de empreendimentos públicos de infraestrutura e de 
outras medidas de desestatização.
§ 1o Podem integrar o PPI:
I – os empreendimentos públicos de infraestrutura em execução 
ou a serem executados por meio de contratos de parceria celebra‑
dos pela administração pública direta e indireta da União;
II – os empreendimentos públicos de infraestrutura que, por dele‑
gação ou com o fomento da União, sejam executados por meio de 
contratos de parceria celebrados pela administração pública direta 
ou indireta dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios; e
III – as demais medidas do Programa Nacional de Desestatização 
a que se refere a Lei no 9.491, de 9 de setembro de 1997; e
c	 Inciso III com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
IV – as obras e os serviços de engenharia de interesse 
estratégico.
c	 Inciso IV acrescido pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 2o Para os fins desta Lei, consideram‑se contratos de parceria a 
concessão comum, a concessão patrocinada, a concessão admi‑
nistrativa, a concessão regida por legislação setorial, a permissão 
de serviço público, o arrendamento de bem público, a concessão 
de direito real e os outros negócios público‑privados que, em fun‑
ção de seu caráter estratégico e de sua complexidade, especifici‑
dade, volume de investimentos, longo prazo, riscos ou incertezas 
envolvidos, adotem estrutura jurídica semelhante.

Art. 2o São objetivos do PPI:
I – ampliar as oportunidades de investimento e emprego e esti‑
mular o desenvolvimento tecnológico e industrial, em harmonia 
com as metas de desenvolvimento social e econômico do País;

II – garantir a expansão com qualidade da infraestrutura pública, 
com tarifas adequadas;
III – promover ampla e justa competição na celebração das parce‑
rias e na prestação dos serviços;
IV – assegurar a estabilidade e a segurança jurídica, com a ga-
rantia da intervenção mínima nos negócios e investimentos;
V – fortalecer o papel regulador do Estado e a autonomia das 
entidades estatais de regulação; e
c	 Incisos IV e V com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até 

o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
VI – fortalecer políticas nacionais de integração dos diferentes 
modais de transporte de pessoas e bens, em conformidade com 
as políticas de desenvolvimento nacional, regional e urbano, de 
defesa nacional, de meio ambiente e de segurança das popula-
ções, formuladas pelas diversas esferas de governo.
c	 Inciso VI acrescido pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 3o Na implementação do PPI serão observados os seguintes 
princípios:
I – estabilidade das políticas públicas de infraestrutura;
II – legalidade, qualidade, eficiência e transparência da atuação 
estatal; e
III – garantia de segurança jurídica aos agentes públicos, às enti‑
dades estatais e aos particulares envolvidos.

Art. 4o O PPI será regulamentado por meio de decretos que, 
nos termos e limites das leis setoriais e da legislação geral apli‑
cável, definirão:
I – as políticas federais de longo prazo para o investimento por 
meio de parcerias em empreendimentos públicos federais de in‑
fraestrutura e para a desestatização;
II – os empreendimentos públicos federais de infraestrutura 
qualificados para a implantação por parceria;
III – as políticas federais de fomento às parcerias em empreen-
dimentos públicos de infraestrutura dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios; e
c	 Incisos II e III com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até 

o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
IV – as obras e os serviços de engenharia de interesse 
estratégico.
c	 Inciso IV acrescido pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 5o Os projetos qualificados no PPI serão tratados como 
empreendimentos de interesse estratégico e terão prioridade 
nacional junto a todos os agentes públicos nas esferas adminis-
trativa e controladora da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios.
c	 Artigo com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o en-

cerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 6o Os órgãos, entidades e autoridades da administração 
pública da União com competências relacionadas aos empreendi‑
mentos do PPI formularão programas próprios visando à adoção, 
na regulação administrativa, independentemente de exigência 
legal, das práticas avançadas recomendadas pelas melhores ex‑
periências nacionais e internacionais, inclusive:
I – edição de planos, regulamentos e atos que formalizem e tor‑
nem estáveis as políticas de Estado fixadas pelo Poder Executivo 
para cada setor regulado, de forma a tornar segura sua execução 
no âmbito da regulação administrativa, observadas as competên‑
cias da legislação específica, e mediante consulta pública prévia;
II – eliminação de barreiras burocráticas à livre organização da 
atividade empresarial;
III – articulação com o Conselho Administrativo de Defesa Econô‑
mica – CADE, bem como com a Secretaria de Acompanhamento 
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Econômico – SEAE do Ministério da Fazenda, para fins de com-
pliance com a defesa da concorrência; e
IV – articulação com os órgãos e autoridades de controle, para 
aumento da transparência das ações administrativas e para a 
eficiência no recebimento e consideração das contribuições e 
recomendações.

Capítulo II
DO CONSELHO DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE 
INVESTIMENTOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Art. 7o Fica criado o Conselho do Programa de Parcerias de In‑
vestimentos da Presidência da República – CPPI, com as seguintes 
competências:
I – o Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República, que o presidirá;
II – o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da 
Presidência da República;
III – o Ministro de Estado da Economia;
IV – o Ministro de Estado da Infraestrutura;
c	 Incisos I a IV com a redação dada pela MP no 886, de 18-6-2019, que até 

o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
V – exercer as funções atribuídas:
a)	 ao órgão gestor de parcerias público‑privadas federais pela Lei 

no 11.079, de 30 de dezembro de 2004;
b)	Revogada. MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei;
c)	 ao Conselho Nacional de Desestatização pela Lei no 9.491, de 

9 de setembro de 1997;
VI – Revogado. Lei no 13.844, de 18-6-2019;
VII – definir os elementos de logística do transporte multimodal 
a serem implementados por órgãos ou entidades da adminis-
tração pública;
VIII – harmonizar as políticas nacionais de transporte com as 
políticas de transporte dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, com vistas à articulação dos órgãos encarregados 
pelo gerenciamento dos sistemas viários e pela regulação dos 
transportes interestaduais, intermunicipais e urbanos;
IX – aprovar, em função das características regionais, as polí-
ticas de prestação de serviços de transporte às áreas mais re-
motas ou de difícil acesso do País e submeter ao Presidente da 
República as medidas específicas para esse fim;
X – aprovar as revisões periódicas das redes de transporte que 
contemplam as diversas regiões do País e propor ao Presidente 
da República e ao Congresso Nacional as reformulações do Sis-
tema Nacional de Viação, instituído pela Lei no 12.379, de 6 de 
janeiro de 2011, que atendam ao interesse nacional; e
XI – editar o seu regimento interno.
c	 Incisos VII a XI acrescidos pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encer-

ramento desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 1o Serão membros do CPPI, com direito a voto:
c	 Caput do § 1o com a redação dada pela Lei no 13.502, de 1o-11-2017.
I – o Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República, que o presidirá;
II – o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da 
Presidência da República;
III – o Ministro de Estado da Economia;
IV – o Ministro de Estado da Infraestrutura;
c	 Incisos I a IV com a redação dada pela MP no 886, de 18-6-2019, que até 

o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
V – o Ministro de Estado de Minas e Energia;
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 13.502, de 1o-11-2017.
VI – Revogado. Lei no 13.844, de 18-6-2019;
VII – o Ministro de Estado do Meio Ambiente;
c	 Inciso VII com a redação dada pela Lei no 13.502, de 1o-11-2017.

VII‑A – o Ministro de Estado do Desenvolvimento Regional;
c	 Inciso VII‑A acrescido pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerra-

mento desta edição não havia sido convertida em lei.
VIII – o Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econô‑
mico e Social (BNDES);
IX – o Presidente da Caixa Econômica Federal; e
X – o Presidente do Banco do Brasil.
c	 Incisos VIII a X com a redação dada pela Lei no 13.502, de 1o-11-2017.
§ 2o Serão convidados a participar das reuniões do Conselho, sem 
direito a voto, os ministros setoriais responsáveis pelas propostas 
ou matérias em exame e, quando for o caso, os dirigentes máxi‑
mos das entidades reguladoras competentes.
§ 3o A composição do Conselho do Programa de Parcerias de 
Investimento da Presidência da República observará, quando for o 
caso, o § 2o do art. 5o da Lei no 9.491, de 9 de setembro de 1997.
§ 4o As reuniões do Conselho serão dirigidas pelo Presidente 
da República ou, em suas ausências ou seus impedimentos, 
pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República.
§ 5o O Secretário Especial do Programa de Parcerias de Investi-
mentos da Casa Civil da Presidência da República atuará como 
Secretário‑Executivo do CPPI e participará de suas reuniões, 
sem direito a voto.
c	 §§ 4o e 5o com a redação dada pela MP no 886, de 18-6-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 7o‑A. Revogado. MP no 886, de 18-6-2019, que até o 
encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 7o‑B. Caberá ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República, em conjunto com o Ministro titular 
da pasta setorial correspondente, a prerrogativa de deliberar, 
nos casos de urgência e relevante interesse, ad referendum do 
CPPI.
Parágrafo único. A decisão ad referendum a que se refere 
o caput será submetida ao CPPI na primeira reunião após a 
deliberação.
c	 Art. 7o‑B acrescido pela MP no 886, de 18-6-2019, que até o encerramen-

to desta edição não havia sido convertida em lei.

Capítulo III
DA SECRETARIA ESPECIAL DO PROGRAMA 

DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS

c	 Epígrafe com a denominação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até 
o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 8o O PPI contará com a Secretaria Especial do Programa 
de Parcerias de Investimentos da Presidência da República, ór-
gão subordinado à Casa Civil da Presidência da República, com 
a finalidade de coordenar, monitorar, avaliar e supervisionar 
as ações do PPI e de apoiar as ações setoriais necessárias à sua 
execução.
c	 Artigo com a redação dada pela MP no 886, de 18-6-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
I – Revogado. MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei;
II e III – Revogados. Lei no 13.502, de 1o-11-2017;
IV – Revogado. MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei;
V – Revogado. Lei no 13.502, de 1o-11-2017;
VI – Revogado. MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 8o‑A. Compete à Secretaria Especial do Programa de Par-
cerias de Investimentos da Presidência da República:
I – coordenar, monitorar, avaliar e supervisionar as ações do PPI;
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II – fomentar a integração das ações de planejamento dos ór-
gãos setoriais de infraestrutura;
III – acompanhar e subsidiar, no exercício de suas competências, 
a atuação dos Ministérios, dos órgãos, das entidades setoriais 
e do Fundo de Apoio à Estruturação de Parcerias – FAEP, sem 
prejuízo das competências legais dos Ministérios, dos órgãos e 
das entidades setoriais;
IV – apoiar, junto às instituições financeiras federais, as ações 
de estruturação de projetos que possam ser qualificados no PPI;
V – avaliar a consistência das propostas a serem submetidas 
para qualificação no PPI;
VI – buscar a qualidade e a consistência técnica dos projetos de 
parcerias qualificados no PPI;
VII – propor o aprimoramento regulatório nos setores e merca-
dos que possuam empreendimentos qualificados no PPI;
VIII – apoiar o processo de licenciamento ambiental dos empre-
endimentos qualificados no PPI;
IX – divulgar os projetos do PPI, para permitir o acompanha-
mento público;
X – acompanhar os empreendimentos qualificados no PPI, para 
garantir a previsibilidade dos cronogramas divulgados;
XI – articular‑se com os órgãos e as autoridades de controle, 
para garantir o aumento da transparência das ações do PPI;
XII – promover e ampliar o diálogo com agentes de mercado e 
da sociedade civil organizada, para divulgação de oportunida-
des de investimentos e aprimoramento regulatório;
XIII – promover a elaboração de estudos para resolução de en-
traves na implantação e no desenvolvimento de empreendi-
mentos de infraestrutura;
XIV – promover as políticas públicas federais de fomento às 
parcerias em empreendimentos públicos de infraestrutura dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
XV – celebrar acordos, ajustes ou instrumentos congêneres com 
órgãos ou entidades da administração pública federal, estadu-
al, distrital ou municipal, para a ação coordenada de projetos 
em regime de cooperação mútua;
XVI – exercer as atividades de Secretaria‑Executiva do Con-
selho de Participação no Fundo de Apoio à Estruturação e ao 
Desenvolvimento de Projetos de Concessão e Parcerias Públi-
co‑Privadas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; e
XVII – coordenar e secretariar o funcionamento do CPPI.
c	 Art. 8o‑A acrescido pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 8o‑B. Ao Secretário Especial do Programa de Parcerias de 
Investimentos da Presidência da República compete:
c	 Caput do art. 8o‑B acrescido pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
I – dirigir a Secretaria Especial do Programa de Parcerias de 
Investimentos, supervisionar e coordenar as suas atividades e 
orientar a sua atuação;
c	 Inciso I acrescido pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.
II – Revogado. MP no 886, de 18-6-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei;
III – exercer a orientação normativa e a supervisão técnica quan-
to às matérias relativas às atribuições da Secretaria Especial 
do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da 
República;
c	 Inciso III acrescido pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.
IV – editar e praticar os atos normativos e os demais atos ine-
rentes às suas atribuições;
V – atuar como Secretário‑Executivo do CPPI; e
VI – assessorar o Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Pre-
sidência da República nos assuntos relativos à atuação da Se-
cretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da 

Presidência da República, inclusive junto a Ministérios, órgãos 
e entidades setoriais.
c	 Incisos IV a VI com a redação dada pela MP no 886, de 18-6-2019, que 

até o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 9o A SPPI deverá dar amplo acesso para o Congresso Nacio‑
nal aos documentos e informações dos empreendimentos em exe‑
cução do PPI, fornecendo, em até trinta dias, os dados solicitados.
§ 1o Ao atender ao disposto no caput, a SPPI poderá exigir sigilo 
das informações fornecidas.
§ 2o Cabe à SPPI enviar ao Congresso Nacional, até 30 de março 
do ano subsequente, relatório detalhado contendo dados sobre o 
andamento dos empreendimentos e demais ações no âmbito do 
PPI, ocorridos no ano anterior.

Art. 10. Revogado. Lei no 13.502, de 1o-11-2017.

Capítulo IV
DA ESTRUTURAÇÃO DOS PROJETOS

Art. 11. Ao ministério setorial ou órgão com competência para 
formulação da política setorial cabe, com o apoio da SPPI, a ado‑
ção das providências necessárias à inclusão do empreendimento 
no âmbito do PPI.

Art. 12. Para a estruturação dos projetos que integrem ou que 
venham a integrar o PPI, o órgão ou entidade competente poderá, 
sem prejuízo de outros mecanismos previstos na legislação:
I – utilizar a estrutura interna da própria administração pública;
II – contratar serviços técnicos profissionais especializados;
III – abrir chamamento público;
IV – receber sugestões de projetos; ou
c	 Inciso IV com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
V – Revogado. MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 13. Observado o disposto no art. 3o da Lei no 9.491, de 9 
de setembro de 1997, e no § 3o do art. 10 da Lei no 11.079, de 30 
de dezembro de 2004, a licitação e celebração de parcerias dos 
empreendimentos públicos do PPI independem de lei autorizativa 
geral ou específica.

Art. 13‑A. Os contratos de parceria a que se refere esta Lei 
que vierem a integrar a carteira de projetos do PPI não terão 
seus projetos licitados antes da submissão das minutas do edi-
tal e do contrato à consulta pública ou à audiência pública.
Parágrafo único. A audiência pública a que se refere o caput 
poderá ter sua localidade definida pelo CPPI.
c	 Art. 13‑A acrescido pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.

Capítulo V
DA CONTRATAÇÃO DE ESTUDOS PELO BANCO NACIONAL 

DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

c	 Epígrafe com a denominação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até 
o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 14. Fica o BNDES autorizado a constituir e participar do 
FAEP, que terá por finalidade a aplicação de recursos para a 
prestação onerosa, por meio de contrato, de serviços técnicos 
profissionais especializados destinados à estruturação de par-
cerias de investimentos e de medidas de desestatização.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encer-

ramento desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 1o O FAEP terá natureza privada, patrimônio próprio separado 
do patrimônio dos cotistas e da instituição financeira gestora e 
responderá por suas obrigações até o limite dos bens e direitos 
integrantes do seu patrimônio.
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§ 2o O FAEP não terá personalidade jurídica própria e terá prazo 
indeterminado.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 3o O administrador e os cotistas do FAEP não responderão por 
qualquer obrigação do Fundo, salvo pela integralização das cotas 
que subscreverem.
§ 4o O FAEP será administrado, gerido e representado judicial e 
extrajudicialmente pelo BNDES.
§ 5o O FAEP poderá se articular com os órgãos ou entidades da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuja 
atuação funcional seja ligada à estruturação, liberação, licitação, 
contratação e financiamento de empreendimentos e atividades, 
para troca de informações e para acompanhamento e colabora‑
ção recíproca nos trabalhos.
§ 6o Constituem recursos do FAEP:
I – os oriundos da integralização de cotas, em moeda corrente 
nacional, por pessoas jurídicas de direito público, organismos in‑
ternacionais e pessoas naturais ou jurídicas de direito privado, 
estatais ou não estatais;
II – as remunerações recebidas em decorrência dos contratos de 
estruturação de parcerias de investimentos e das medidas de 
desestatização de que trata o caput;
c	 Inciso II com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
III – os recebidos pela alienação de bens e direitos, ou de publica‑
ções, material técnico, dados e informações;
IV – os rendimentos de aplicações financeiras; e
c	 Inciso IV com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
V – os recursos provenientes de outras fontes definidas em seu 
estatuto.
§ 7o O estatuto do FAEP, a ser aprovado em assembleia‑geral 
dos quotistas, disciplinará a forma de remuneração do BNDES, 
que poderá ser variável, respeitados os resultados obtidos e a 
disponibilidade financeira do FAEP.
c	 § 7o com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encer-

ramento desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 8o O FAEP não pagará rendimentos a seus cotistas, assegurado 
a qualquer deles o direito de requerer o resgate total ou parcial 
de suas cotas, fazendo‑se a liquidação com base na situação pa‑
trimonial do Fundo, sendo vedado o resgate de cotas em valor 
superior ao montante de recursos financeiros disponíveis ainda 
não vinculados às estruturações integradas já contratadas, nos 
termos do estatuto.
§ 9o O estatuto do FAEP deverá prever medidas que garantam 
a segurança da informação, de forma a contribuir para a ampla 
competição e evitar conflitos de interesses nas licitações das 
parcerias dos empreendimentos públicos.

Art. 15. O BNDES poderá ser contratado diretamente por ór-
gãos e entidades da administração pública para prestar serviços 
técnicos profissionais especializados que visem à estruturação 
de contratos de parceria e de medidas de desestatização.
§ 1o A remuneração pelos serviços a que se refere o caput pode-
rá, nos termos previstos no contrato, incluir parcela fixa, par-
cela variável, vinculada ao êxito da licitação da parceria, ou a 
combinação de ambas.
§ 2o Na hipótese de êxito da licitação, a remuneração a que se 
refere o § 1o poderá ser paga pelo licitante vencedor.
§ 3o Os autores dos projetos e estudos, na condição de contra-
tados ou de subcontratados pelo BNDES, não poderão parti-
cipar, direta ou indiretamente, da futura licitação da parceria 
ou da composição da sociedade de propósito específico criada 
para sua execução, permitida a prestação de serviços técnicos 
ao vencedor da licitação, desde que não tenham por escopo o 
detalhamento dos projetos e estudos objeto da contratação, na 
forma prevista no regulamento.

Art. 16. Para a execução dos serviços técnicos de que trata o 
art. 15, o BNDES poderá contratar suporte técnico externo de 
profissionais, empresas ou entidades de elevada especializa-
ção, por ele selecionados, de acordo, preferencialmente, com 
os critérios de julgamento de melhor combinação de técnica e 
preço ou de melhor técnica, conforme o disposto nos incisos III 
e IV do caput do art. 54 da Lei no 13.303, de 30 de junho de 2016.
§ 1o Para empreendimentos ou políticas qualificadas no PPI, o 
BNDES poderá utilizar o processo de colação previsto nos § 2o ao 
§ 7o, hipótese em que se aplica subsidiariamente o disposto na 
Lei no 13.303, de 2016, desde que compatível com as diretrizes 
e procedimentos neles disciplinados.
§ 2o O processo de colação de que trata o § 1o será realizado por 
meio do envio de consulta a três ou mais profissionais, empre-
sas ou entidades de elevada especialização técnica, que aten-
dam a requisitos de habilitação em função de suas qualidades 
e atuação anterior em porte e complexidade equivalente ou 
superior ao objeto a ser contratado.
§ 3o Sem prejuízo do envio das consultas de que trata o § 2o, o 
BNDES divulgará, em sítio eletrônico oficial ou em outro meio 
apto a lhe dar publicidade, o interesse em obter propostas adi-
cionais, dispensada a publicação de edital.
§ 4o O processo de colação observará as seguintes regras e 
condições:
I – a consulta poderá prever a realização de fases sucessivas, 
sendo permitido ao BNDES incluir ou excluir consultados para 
viabilizar a comparação dinâmica, efetiva e realista de propos-
tas, inclusive mediante revisão de seu conteúdo e negociação 
direta com os proponentes, observados o interesse público e as 
características do mercado respectivo;
II – o BNDES poderá considerar acréscimos de escopo, meto-
dologias e demais alterações propostas pelos licitantes, ainda 
que não previstas inicialmente na consulta, facultada aos lici-
tantes a possibilidade de revisão de suas propostas para sua 
adequação;
III – ao declarar que a conclusão das fases de comparação de 
propostas, o BNDES abrirá prazo não inferior a vinte dias para 
que os licitantes apresentem suas propostas finais, as quais de-
verão conter todos os elementos necessários para a realização 
do projeto, nos termos do disposto no inciso II; e
IV – o BNDES definirá a proposta vencedora de acordo com cri-
térios preponderantemente técnicos, que serão divulgados a 
todos os licitantes no momento da abertura do prazo para apre-
sentação de propostas finais de que trata o inciso III.
§ 5o O BNDES disciplinará no instrumento convocatório as infor-
mações apresentadas pelos licitantes, que poderão ser revela-
das aos demais licitantes para apresentação de novas propostas 
no curso do processo de colação.
§ 6o O BNDES comunicará o início do processo de colação ao 
Tribunal de Contas da União, no prazo de cinco dias, contado 
da data de envio da consulta de que trata o § 2o, sem prejuízo 
da disponibilização tempestiva e permanente das informações 
do processo.
§ 7o O BNDES publicará, de acordo com o disposto no art. 40 da 
Lei no 13.303, de 2016, regulamento relativo aos procedimentos 
operacionais do processo de colação, respeitados os princípios 
que regem a administração pública previstos no caput do art. 37 
da Constituição.
c	 Arts. 15 e 16 com a redação dada pela MP no 882, de 3-5-2019, que até 

o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 16‑A. Ao final do processo de seleção de que trata o 
art. 16, o BNDES poderá contratar os serviços técnicos para a 
viabilização de empreendimento com:
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I – consórcio privado de profissionais, empresas ou entidades 
de elevada especialização técnica; ou
II – profissionais, empresas ou entidades de elevada especiali-
zação técnica, garantida a adequada integração dos estudos a 
serem desenvolvidos por cada um dos contratados por meio de 
mecanismos de coordenação a serem previstos nos contratos.
§ 1o O contrato poderá autorizar a subcontratação de parcelas 
dos serviços técnicos, desde que:
I – o contratado inicial assuma a obrigação pela sua execução 
completa e pela sua coordenação geral; e
II – os subcontratados comprovem a sua especialização, confor-
me critérios definidos pelo BNDES, a quem incumbirá a sua acei-
tação, observada, ainda, a sua regularidade fiscal e trabalhista.
c	 Art. 16‑A acrescido pela MP no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.

Capítulo VI
DA LIBERAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS DO PPI

Art. 17. Os órgãos, entidades e autoridades estatais, inclusive 
as autônomas e independentes, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, com competências de cujo exercício 
dependa a viabilização de empreendimento do PPI, têm o dever de 
atuar, em conjunto e com eficiência, para que sejam concluídos, 
de forma uniforme, econômica e em prazo compatível com o ca‑
ráter prioritário nacional do empreendimento, todos os processos 
e atos administrativos necessários à sua estruturação, liberação 
e execução.
§ 1o Entende‑se por liberação a obtenção de quaisquer licenças, 
autorizações, registros, permissões, direitos de uso ou exploração, 
regimes especiais, e títulos equivalentes, de natureza regulatória, 
ambiental, indígena, urbanística, de trânsito, patrimonial pública, 
hídrica, de proteção do patrimônio cultural, aduaneira, minerária, 
tributária, e quaisquer outras, necessárias à implantação e à ope‑
ração do empreendimento.
§ 2o Os órgãos, entidades e autoridades da administração pública 
da União com competências setoriais relacionadas aos empreendi‑
mentos do PPI convocarão todos os órgãos, entidades e autorida‑
des da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
que tenham competência liberatória, para participar da estrutu‑
ração e execução do projeto e consecução dos objetivos do PPI, 
inclusive para a definição conjunta do conteúdo dos termos de 
referência para o licenciamento ambiental.

Capítulo VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. A Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a vigo‑
rar com as seguintes alterações:
	 “Art. 1o ..................................................................................................
	  ..............................................................................................................
	 XIV – pela Secretaria do Programa de Parcerias de Investimentos.
	  ..............................................................................................................

	 §  3o Integram, ainda, a Presidência da República a Câmara de Co-
mércio Exterior – CAMEX e o Conselho do Programa de Parcerias de 
Investimentos.”

	 “Art. 24‑F. Compete à Secretaria de Parcerias de Investimento da Presi-
dência da República – SPPI:

	 I – coordenar, monitorar, avaliar e supervisionar as ações do Programa 
de Parcerias de Investimentos e o apoio às ações setoriais necessárias 
à sua execução, sem prejuízo das competências legais dos Ministérios, 
órgãos e entidades setoriais;

	 II – acompanhar e subsidiar, no exercício de suas funções de supervisão 
e apoio, a atuação dos Ministérios, órgãos e entidades setoriais, assim 
como do Fundo de Apoio à Estruturação de Parcerias – FAEP;

	 III – divulgar os projetos do PPI, de forma que permita o acompanhamen-
to público;

	 IV – celebrar ajustes com o Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca – CADE, bem como com a Secretaria de Acompanhamento Econômico 
– SEAE do Ministério da Fazenda, para o recebimento de contribuições 
técnicas visando à adoção das melhores práticas nacionais e interna-
cionais de promoção da ampla e justa competição na celebração das 
parcerias e na prestação dos serviços; e

	 V – celebrar ajustes ou convênios com órgãos ou entidades da admi-
nistração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, para a ação coordenada ou para o exercício de funções 
descentralizadas.

	 § 1o A SPPI terá as mesmas prerrogativas ministeriais quanto à utili-
zação de sistemas, em especial, aqueles destinados à tramitação de 
documentos.

	 § 2o A SPPI tem como estrutura básica o Gabinete, a Secretaria Executiva 
e até três Secretarias.”

Arts. 19 e 20. Revogados. MP no 882, de 3-5-2019, que até 
o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 21. Aplicam‑se as disposições desta Lei, no que couber, 
aos empreendimentos empresariais privados que, em regime de 
autorização administrativa, concorram ou convivam, em setor de 
titularidade estatal ou de serviço público, com empreendimentos 
públicos a cargo de entidades estatais ou de terceiros contratados 
por meio das parcerias de que trata esta Lei.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 13 de setembro de 2016;  

195o da Independência e  
128o da República.

Michel Temer

DECRETO No 8.945,  
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016

Regulamenta, no âmbito da União, a Lei no 13.303, de 30 de 
junho de 2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa 
pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, 

no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

c	 Publicado no DOU de 28-12-2016, republicado no DOU de 4-1-2017.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, 
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